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3 AGO 2015 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 

contrário.  

Sala das Sessões,  
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Gabinete do Vereador Abou Anni  
PL 

PROJETO DE LEI N° 	/2015 	399/2015 

Acresce os §§ 1° e 2° ao art. 1 0  da Lei n° 

13.344, de 06 de maio de 2.002, e dá  outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° 0 art. 1° da Lei n° 13.344, de 06 de maio de 2002, passa vigorar acrescido dos 

seguintes §§ 1° e 2°, com a seguinte redação:  

"Art. 1° (...) 

§ 1 0  Os agentes de trânsito deverão portar equipamento de detecção provido de 

registrador de imagem, regulamentado pelo CONTRAN, para captação das 

imagens da  infração, sempre que as condições no momento permitirem. 

§ 2° A notificação da autuação de trânsito deverá ser acompanhada da imagem do 

veiculo, quando o auto de infração lavrado pela autoridade de trânsito ou seu 

agente for emitido com base em equipamento de detecção provido de registrador 

de imagem. (NR)" 

Art. 2° As despesas decorrentes da  execução desta Lei  correrão por conta de dotações 

orçamentárias  próprias, suplementadas, se  necessário.  

Art. 3° 0 Poder Executivo regulamentará  a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 

contar de sua publicação. 

e 
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Gabinete do Vereador Abou Anni  

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei pretende acrescentar paragrafos ao art. 1° da Lei n° 13.344, de 06 

de maio de 2002, que dispóe sobre as condigóes para a cobranga de multas provenientes 

de aparelhos eletrónicos sobre infragóes cometidas por condutor de veículos automotores. 

Visando garantir de forma expressa, que mesmo as autuageíes das infragóes de transito 

lavradas pelos agentes sei-à() encaminhadas ao infrator acompanhadas das imagens do 

veículo, e assim aperfeigoar os mecanismos de comprovagao da infragéo, e evitando 

maiores discusseíes. 

Nesse diapaséo, mister se faz auxiliar na gestéo do transito, sempre buscando melhorar os 

mecanismos de fiscalizagéo das infragòes, a ser exercida pela autoridade de transito, sendo 

certo, que a utilizagéo dos equipamentos que possuem dispositivos registradores de 

imagens facilita o trabalho do agente e garante maior seguranga na lavratura do Auto de 

I nfragéo. 

Com o envio da foto o condutor tera maior condigéo de se defender em casos de fraude, 

clonagem, placa adulterada, e assim apresentar seu recurso instruído com elementos de 

prova que véo auxiliar no cancelamento de eventual notificagéo e auto de infragéo. 

A medida visa garantir maior publicidade, legitimidade e transparéncia ao procedimento de 

lavratura do auto de infragéo pela autoridade de transito, e assim estabelece que o 

encaminhamento da imagem ocorra nos casos em que a infra9ào tenha sido registrada por 

foto. 

Tendo em vista que a medida proposta reveste-se de elevado interesse público no que se 

refere aos mecanismos de publicidade e se uranga jurídica das notificagóes de autuagéo de 

infragéo de transito, pego a aprovagéo dos obres pares. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	n3 	 

do processo n° 01-PL 399 de 2015.  
	

/ 	2 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentai' 

Registro 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0399/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro — cópia parcial: especialmente art. 24 e seguintes e 280 e seguintes; 

- Resolução do CONTRAN n° 146/03, que dispõe sobre requisitos técnicos para 
fiscalização da velocidade de veículos automotores, reboques e semirreboques, 
conforme o Código de Trânsito Brasileiro; 

- Resolução do CONTRAN n° 404/12, que dispõe sobre a padronização dos 
procedimentos administrativos na lavratura de auto de infração, notificação de 
autuação e de penalidade de multa e de advertência, por infração de trânsito, e dá 
outras providências; 

- Portaria do INMETRO n° 115/98, que dispõe sobre os medidores de velocidade de 
veículos, e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - cópia parcial: especialmente art. 179; 

-Lei Municipal n° 12.616, de 4 de maio de 1998, que dispõe sobre as condições para a 
cobrança, pelo Poder Público Municipal, de multas sobre infrações cometidas por 
motoristas condutores de veículos automotores, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as condições para a 
cobrança, pelo Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos sobre 
infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores. Com  a 
regulamentação do Decreto Municipal n° 42.297/02; 

-Lei Municipal n° 14.470, de 10 de julho de 2007, que dispõe sobre o parcelamento 
administrativo de multas de trânsito na Cidade de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 39 82 
drederldialTielltd dos Guardas 
infrações de trânsito, nos termos 
providências; 

de setembro  

do Código d
litane°sTrca9niit 	

ente 

Brasileiro, 

ispogo$Obre590 
1:'1.400:re:Sádé 

á outras 

Podaria n 97/13, da Secretaria Municipal de Trânsito ,  
procedimentos e requisitos para a defesa de autuação de infrações detrânsito; 

PL 0204/2015, que acrescenta parágrafos 1°, 2° e 3° ao art. 2° da Lei Municipal n° 
13.332/02, que dispõe sobre o funcionamento de semáforos, para dispor, dentre 
outros, sobre radares eletrônicos e multas; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0392/2015, que dispõe sobre tolerância nos equipamentos eletrônicos medidores 
de velocidade instalados nas vias que especifica, e dá outras providências; 

- PL 0322/2010, que dispõe sobre a sinalização de alerta de radares fotográficos na 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 31 de agosto de 2015. 

Christia 	ra Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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20/0812015 	 L9503 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensagem de veto 
Texto compilado  

(Vide Decreto n ° 2327. de 1997)  
(Vide Lei n° 12.619. de 2012)  
(Vide Lei n° 12.971, de 2014) (Vigência)  
(Vide Lei n° 13.103. de 2015) 	(Vigência) 

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código. 

§ 1 °  Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 

aluas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades 
autônomas. (Vide Lei n°13.146, de 2015) (Vigência)  

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

tittp .//www.p lana lto .g ov.briccivil_03/LE IS/L9503. htm 	 1/86 
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20/08/2015 	
L9503 

III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme convênio firmado, como agente do órgão ou 
entidade executivos de trânsito ou executivos rodoviários, concomitantemente com os demais agentes 
credenciados; 

IV - (VETADO) 

V - (VETADO) 

VI- (VETADO) 

VII - (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 21.  Compete aos árgães c entidades exoatitives de trâRsito dos Municípios, no âmbito de sua 
circunscrição: 

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua 
circunscrição: 	(Redação dada pela Lei n° 13.154, de 2015)  

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover 
o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle 
viário; 

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o 
policiamento ostensivo de trânsito; 

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infrações 
de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de Polícia de 
Trânsito; 

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, 
estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que 
aplicar; 

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações 
por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar; 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as 
multas nele previstas; 

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias; 

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de 
cargas superdimensionadas ou perigosas; 

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de 
remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível; 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra 
unidade da Federação; 

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com 
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as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tr 
o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes; 

COM 

XVII  registrar c licenciar, na forma da legislaçãe-, eidemetefcs, veículos dc tração c propulsão humana o 

infrações;  

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, veículos de tração e propulsão humana e de tração 
animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações; 
(Redacão dada pela Lei n°13.154, de 2015)  

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal; 

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do 
respectivo CETRAN; 

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental 
local, quando solicitado; 

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos acnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 

§ 1° As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu 
órgão ou entidade executivos de trânsito. 

§ 2° Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao 
Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código. 

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio 
delegando as atividades previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários 
da via. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica, 
assessoria e monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as 
partes, com ressarcimento dos custos apropriados. 

CAPITULO III 
DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA 

Art. 26. Os usuários das vias terrestres devem: 

I - abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou obstáculo para o trânsito de veículos, de pessoas 
ou de animais, ou ainda causar danos a propriedades públicas ou privadas; 

II - abster-se de obstruir o trânsito ou torná-lo perigoso, atirando, depositando ou abandonando na via 
objetos ou substâncias, ou nela criando qualquer outro obstáculo. 

Art. 27. Antes de colocar o veículo em circulação nas vias públicas, o condutor deverá verificar a 
existência e as boas condições de funcionamento dos equipamentos de uso obrigatório, bem como assegurar-
se da existência de combustível suficiente para chegar ao local de destino. 

Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter domínio de seu veículo, dirigindo-o com atenção e 
cuidados indispensáveis à segurança do trânsito. 

Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação obedecerá às seguintes normas: 

I - a circulação far-se-á pelo lado direito da via, admitindo-se as exceções devidamente sinalizadas; 

II - o condutor deverá guardar distância de segurança lateral e frontal entre o seu e os demais veículos, 
bem como em relação ao bordo da pista, considerando-se, no momento, a velocidade e as condições do local, 
da circulação, do veículo e as condições climáticas; 
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20/08/2015 	 L9503 

III - quando veículos, transitando por fluxos que se cruzem, se aproximarem de local não sinalizado, terá 
preferência de passagem: 

a) no caso de apenas um fluxo ser proveniente de rodovia, aquele que estiver circulando por ela; 

b) no caso de rotatória, aquele que estiver circulando por ela; 

c) nos demais casos, o que vier pela direita do condutor; 

IV - quando uma pista de rolamento comportar várias faixas de circulação no mesmo sentido, são as da 
direita destinadas ao deslocamento dos veículos mais lentos e de maior porte, quando não houver faixa 
especial a eles destinada, e as da esquerda, destinadas à ultrapassagem e ao deslocamento dos veículos de 
maior velocidade; 

V - o trânsito de veículos sobre passeios, calçadas e nos acostamentos, só poderá ocorrer para que se 
adentre ou se saia dos imóveis ou áreas especiais de estacionamento; 

VI - os veículos precedidos de batedores terão prioridade de passagem, respeitadas as demais normas 
de circulação; 

VII - os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de polícia, os de fiscalização e 
operação de trânsito e as ambulâncias, além de prioridade de trânsito, gozam de livre circulação, 
estacionamento e parada, quando em serviço de urgência e devidamente identificados por dispositivos 
regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha intermitente, observadas as seguintes disposições: 

a) quando os dispositivos estiverem acionados, indicando a proximidade dos veículos, todos os 
condutores deverão deixar livre a passagem pela faixa da esquerda, indo para a direita da via e parando, se 
necessário; 

b) os pedestres, ao ouvir o alarme sonoro, deverão aguardar no passeio, só atravessando a via quando o 
veículo já tiver passado pelo local; 

c) o uso de dispositivos de alarme sonoro e de iluminação vermelha intermitente só poderá ocorrer 
quando da efetiva prestação de serviço de urgência; 

d) a prioridade de passagem na via e no cruzamento deverá se dar com velocidade reduzida e com os 
devidos cuidados de segurança, obedecidas as demais normas deste Código; 

VIII - os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, quando em atendimento na via, gozam de 
livre parada e estacionamento no local da prestação de serviço, desde que devidamente sinalizados, devend, 
estar identificados na forma estabelecida pelo CONTRAN; 

IX - a ultrapassagem de outro veículo em movimento deverá ser feita pela esquerda, obedecida a 
sinalização regulamentar e as demais normas estabelecidas neste Código, exceto quando o veículo a ser 
ultrapassado estiver sinalizando o propósito de entrar à esquerda; 

X - todo condutor deverá, antes de efetuar uma ultrapassagem, certificar-se de que: 

a) nenhum condutor que venha atrás haja começado uma manobra para ultrapassá-lo; 

b) quem o precede na mesma faixa de trânsito não haja indicado o propósito de ultrapassar um terceiro; 

c) a faixa de trânsito que vai tomar esteja livre numa extensão suficiente para que sua manobra não 
ponha em perigo ou obstrua o trânsito que venha em sentido contrário; 

XI - todo condutor ao efetuar a ultrapassagem deverá: 

a) indicar com antecedência a manobra pretendida, acionando a luz indicadora de direção do veículo ou 
por meio de gesto convencional de braço; 

b) afastar-se do usuário ou usuários aos quais ultrapassa, de tal forma que deixe livre uma distância 
lateral de segurança; M
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c) retomar, após a efetivação da manobra, a faixa de trânsito de origem, acionando adai iro 

direção do veículo ou fazendo gesto convencional de braço, adotando os cuidados necessários . - -ão pôr 
em perigo ou obstruir o trânsito dos veículos que ultrapassou; 

XII - os veículos que se deslocam sobre trilhos terão preferência de passagem sob 
respeitadas as normas de circulação. 

§ 1° As normas de ultrapassagem previstas nas alíneas a e b do inciso X eae b do inciso XI aplicam-se 
à transposição de faixas, que pode ser realizada tanto pela faixa da esquerda como pela da direita. 

§ 2° Respeitadas as normas de circulação e conduta estabelecidas neste artigo, em ordem decrescente, 
os veículos de maior porte serão sempre responsáveis pela segurança dos menores, os motorizados pelos 
não motorizados e, juntos, pela incolumidade dos pedestres. 

Art. 30. Todo condutor, ao perceber que outro que o segue tem o propósito de ultrapassá-lo, deverá: 

I - se estiver circulando pela faixa da esquerda, deslocar-se para a faixa da direita, sem acelerar a 
marcha; 

II - se estiver circulando pelas demais faixas, manter-se naquela na qual está circulando, sem acelerar a 
marcha. 

Parágrafo único. Os veículos mais lentos, quando em fila, deverão manter distância suficiente entre si aara permitir que veículos que os ultrapassem possam se intercalar na fila com segurança. 

Art. 31. O condutor que tenha o propósito de ultrapassar um veículo de transporte coletivo que esteja 
parado, efetuando embarque ou desembarque de passageiros, deverá reduzir a velocidade, dirigindo com 
atenção redobrada ou parar o veículo com vistas à segurança dos pedestres. 

Art. 32. O condutor não poderá ultrapassar veículos em vias com duplo sentido de direção e pista única, 
nos trechos em curvas e em actives sem visibilidade suficiente, nas passagens de nível, nas pontes e viadutos 
e nas travessias de pedestres, exceto quando houver sinalização permitindo a ultrapassagem. 

Art. 33. Nas interseções e suas proximidades, o condutor não poderá efetuar ultrapassagem. 

Art. 34. O condutor que queira executar uma manobra deverá certificar-se de que pode executá-la sem 
perigo para os demais usuários da via que o seguem, precedem ou vão cruzar com ele, considerando sua 
posição, sua direção e sua velocidade. 

Art. 35. Antes de iniciar qualquer manobra que implique um deslocamento lateral, o condutor deverá 
indicar seu propósito de forma clara e com a devida antecedência, por meio da luz indicadora de direção de 

*eu veículo, ou fazendo gesto convencional de braço. 

Parágrafo único. Entende-se por deslocamento lateral a transposição de faixas, movimentos de 
conversão à direita, à esquerda e retornos. 

Art. 36. O condutor que for ingressar numa via, procedente de um lote lindeiro a essa via, deverá dar 
preferência aos veículos e pedestres que por ela estejam transitando. 

Art. 37. Nas vias providas de acostamento, a conversão à esquerda e a operação de retorno deverão ser 
feitas nos locais apropriados e, onde estes não existirem, o condutor deverá aguardar no acostamento, à 
direita, para cruzar a pista com segurança. 

Art. 38. Antes de entrar à direita ou à esquerda, em outra via ou em lotes lindeiros, o condutor deverá: 

I - ao sair da via pelo lado direito, aproximar-se o máximo possível do bordo direito da pista e executar 
sua manobra no menor espaço possível; 

II - ao sair da via pelo lado esquerdo, aproximar-se o máximo possível de seu eixo ou da linha divisória da 
pista, quando houver, caso se trate de uma pista com circulação nos dois sentidos, ou do bordo esquerdo, 
tratando-se de uma pista de um só sentido. 

Parágrafo único. Durante a manobra de mudança de direção, o condutor deverá ceder passagem aos 
pedestres e ciclistas, aos veículos que transitem em sentido contrário pela pista da via da qual vai sair, 
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Art. 277. O condutor de veículo automotor envolvido em acidente de trânsito ou que for alvo de 
fiscalização de trânsito poderá ser submetido a teste, exame clínico, perícia ou outro procedimento que, 
meios técnicos ou científicos, na forma disciplinada pelo Contran, permita certificar influência de álcool ou outra 
substância psicoativa que determine dependência. 	(Redação dada pela Lei n° 12.760, de 2012)  

- . - 

§ 1 2  ÍRevogado). 	(Redação dada pela Lei n° 12.760, de 2012) 

§  2e  No caso dc recusa do condutor à r alização- dos  testes, exames c da perícia  previstos no caput deste 
" 

agente de trânsito acerca dos notóriec stneis dc embriaguez, excitação ou torpor, resultantes  do consumo do  
o 

  

 

e e 

  

§ 2efr  A infração  prevista no art. 165  deste Código pedeFá ser caracterizada pelo  agente dc  trânsito mediante  
- 

§ 22  A infração prevista no art. 165 também poderá ser caracterizada mediante imagem, vídeo, 
nstatação de sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, alteração da capacidade psicomotora ou 

produção de quaisquer outras provas em direito admitidas. 	(Redação dada pela Lei n° 12.760, de 2012)  

§ 32  Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas estabelecidas no art. 165 deste Código ao 
condutor que se recusar a se submeter a qualquer dos procedimentos previstos no caput deste artigo. 
(Incluído pela Lei n° 11.705, de 2008)  

Art. 278. Ao condutor que se evadir da fiscalização, não submetendo veículo à pesagem obrigatória nos 
pontos de pesagem, fixos ou móveis, será aplicada a penalidade prevista no art. 209, além da obrigação de 
retornar ao ponto de evasão para fim de pesagem obrigatória. 

Parágrafo único. No caso de fuga do condutor à ação policial, a apreensão do veículo dar-se-á tão logo 
seja localizado, aplicando-se, além das penalidades em que incorre, as estabelecidas no art. 210. 

Art. 279. Em caso de acidente com vítima, envolvendo veículo equipado com registrador instantâneo de 
velocidade e tempo, somente o perito oficial encarregado do levantamento pericial poderá retirar o disco ou 
unidade armazenadora do registro. 

CAPITULO XVIII 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Seção I 
Da Autuação 

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de infração, do qual 
constará: 

I - tipificação da infração; 

II - local, data e hora do cometimento da infração; 

III - caracteres da placa de identificação do veículo, sua marca e espécie, e outros elementos julgados 
necessários à sua identificação; 

IV - o prontuário do condutor, sempre que possível; 

V - identificação do órgão ou entidade e da autoridade ou agente autuador ou equipamento que 
comprovar a infração; 

VI - assinatura do infrator, sempre que possível, valendo esta como notificação do cometimento da 
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infração. 

§ 1° (VETADO) 

§ 2° A infração deverá ser comprovada por declaração da autoridade ou do agente da autoridade de 
trânsito, por aparelho eletrônico ou por equipamento audiovisual, reações químicas ou qualquer outro meio 
tecnologicamente disponível, previamente regulamentado pelo CONTRAN. 

§ 30 
 Não sendo possível a autuação em flagrante, o agente de trânsito relatará o fato à autoridade no 

próprio auto de infração, informando os dados a respeito do veículo, além dos constantes nos incisos I, II e III, 
para o procedimento previsto no artigo seguinte. 

§ 4° O agente da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de infração poderá ser servidor 
civil, estatutário ou celetista ou, ainda, policial militar designado pela autoridade de trânsito com jurisdição 
sobre a via no âmbito de sua competência. 

Seção II 
Do Julgamento das Autuações e Penalidades 

Art. 281. A autoridade de trânsito, na esfera da competência estabelecida neste Código e dentro de sua 
circunscrição, julgará a consistência do auto de infração e aplicará a penalidade cabível. 

Parágrafo único. O auto de infração será arquivado e seu registro julgado insubsistente: 

I - se considerado inconsistente ou irregular; 

II  se, no prazo máximo dc sessenta dias, n-ão for expedida a notificação da autuação. 

II - se, no prazo máximo de trinta dias, não for expedida a notificação da autuação. 	(Redação dada pela  
Lei n° 9.602, de 1998)  

Art. 282. Aplicada a penalidade, será expedida notificação ao proprietário do veículo ou ao infrator, por 
remessa postal ou por qualquer outro meio tecnológico hábil, que assegure a ciência da imposição da 
penalidade. 

§ 1° A notificação devolvida por desatualização do endereço do proprietário do veículo será considerada 
válida para todos os efeitos. 

§ 2° A notificação a pessoal de missões diplomáticas, de repartições consulares de carreira e de 
representações de organismos internacionais e de seus integrantes será remetida ao Ministério das Relações 
Exteriores para as providências cabíveis e cobrança dos valores, no caso de multa. 

§ 3° Sempre que a penalidade de multa for imposta a condutor, à exceção daquela de que trata o § 1° do 
art. 259, a notificação será encaminhada ao proprietário do veículo, responsável pelo seu pagamento. 

§ 4° Da notificação deverá constar a data do término do prazo para apresentação de recurso pelo 
responsável pela infração, que não será inferior a trinta dias contados da data da notificação da penalidade. 
(Incluído pela Lei n° 9.602, de 1998)  

§ 5° No caso de penalidade de multa, a data estabelecida no parágrafo anterior será a data para o 
recolhimento de seu valor. 	(Incluído pela Lei n° 9.602, de 1998)  

Art. 283. (VETADO) 

Art. 284. O pagamento da multa poderá ser efetuado até a data do vencimento expressa na notificação, 
por oitenta por cento do seu valor. 

Parágrafo único. Não ocorrendo o pagamento da multa no prazo estabelecido, seu valor será atualizado à 
data do pagamento, pelo mesmo número de UFIR fixado no art. 258. 

Art. 285. O recurso previsto no § 4e de ant. 2.82 deste Códige- será intcrposto perantc a autoridadc qu3 M
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impôs a penalidade, a qual o remeterá a JAR-I, Eitle-EICVCFá jtilgá le em até trifita- dias. 	 ão dada  pela 
Medida Provisória n°  75, de 2002) 	Rejeitada  

Art. 285. O recurso previsto no art. 283 será interposto perante a autoridade que impôs a penalidade, a 
qual remetê-lo-á à JARI, que deverá julgá-lo em até trinta dias. 	 1 O 

§ 1 °  O recurso não terá efeito suspensivo. 

§ 2°  A autoridade que impôs a penalidade remeterá o recurso ao órgão julgador, dentro dos dez ias úteis 
subseqüentes à sua apresentação, e, se o entender intempestivo, assinalará o fato no despacho de 
encaminhamento. 

§ 3°  Se, por motive-de força maior, e-reciarse Rãe for julgado destro do prazo previsto ncstc artigo, a 
autoridade que impôs a penalidade, de ofício-, eu per solicitação de recorrente, poderá conceder lhe efeito 
suspensivo. 

§ 3e  Se, por motivo de força maier, e FCC141 -343 pãe for julgado dentro do prazo previsto neste artigo, a 
autoridade que impôs a pcnalidadc deverá, de eficie, conceEler lhe efeito suspensivo. 	(Redação ,dada pela 
Medida Provisória n °  75, de 2002) 	Rejeitada  

§ 3°  Se, por motivo de força maior, o recurso não for julgado dentro do prazo previsto neste artigo, a 
autoridade que impôs a penalidade, de ofício, ou por solicitação do recorrente, poderá conceder-lhe efeito 
uspensivo. 

§ l e  Sc o recurso dc que trata este artigo não for jul : : - - 
aplicada será automaticamente cancelada, nãe gerará nenhum efeito c seus registros serão arquivados. 

• o 	 Rejeitada  - 	 . 	e. - !! 

Art. 286. O recurso contra a imposição de multa poderá ser interposto no prazo legal, sem o recolhimento 
do seu valor. 

§ 1 °  No caso de não provimento do recurso, aplicar-se-á o estabelecido no parágrafo único do art. 284. 

§ 2°  Se o infrator recolher o valor da multa e apresentar recurso, se julgada improcedente a penalidade, 
ser-lhe-á devolvida a importância paga, atualizada em UFIR ou por índice legal de correção dos débitos 
fiscais. 

Art. 287. Se a infração for cometida em localidade diversa daquela do licenciamento do veículo, o recurso 
poderá ser apresentado junto ao órgão ou entidade de trânsito da residência ou domicílio do infrator. 

Parágrafo único. A autoridade de trânsito que receber o recurso deverá remetê-lo, de pronto, à autoridade 
que impôs a penalidade acompanhado das cópias dos prontuários necessários ao julgamento. 

Art. 288. Das decisões da JARI cabe recurso a ser interposto, na forma do artigo seguinte, no prazo de 
trinta dias contado da publicação ou da notificação da decisão. 

§ 1 °  O recurso será interposto, da decisão do não provimento, pelo responsável pela infração, e da 
decisão de provimento, pela autoridade que impôs a penalidade. 

§ 2°  No caso de penalidade dc multa, o recurso áterpeste pele responsável-pela infração somente será 
(Revogado pela Lei n°  12.249, de 2010)  

Art. 289. O recurso de que trata o artigo anterior será apreciado no prazo de trinta dias: 

I - tratando-se de penalidade imposta pelo órgão ou entidade de trânsito da União: 

a) em caso de suspensão do direito de dirigir por mais de seis meses, cassação do documento de 
habilitação ou penalidade por infrações gravíssimos, pelo CONTRAN; 
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b) nos demais casos, por colegiado especial integrado pelo Coordenador-Geral da JARI, pelo Presidente 
da Junta que apreciou o recurso e por mais um Presidente de Junta; 

II - tratando-se de penalidade imposta por órgão ou entidade de trânsito estadual, municipal ou do Distrito 
Federal, pelos CETRAN E CONTRANDIFE, respectivamente. 

Parágrafo único. No caso da alínea b do inciso I, quando houver apenas uma JARI, o recurso será 
julgado por seus próprios membros. 

Art. 290. A apreciação do recurso previsto no art. 288 encerra a instância administrativa de julgamento de 
infrações e penalidades. 

Parágrafo único. Esgotados os recursos, as penalidades aplicadas nos termos deste Código serão 
cadastradas no RENACH. 

CAPÍTULO XIX 
DOS CRIMES DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 291. Aos crimes cometidos na direção de veículos automotores, previstos neste Código, aplicam-se 
as normas gerais do Código Penal e do Código de Processo Penal, se este Capítulo não dispuser de modo 
diverso, bem como a Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995, no que couber. 

cetembro de 1995. 

§ 1 2  Aplica-se aos crimes de trânsito de lesão corporal culposa o disposto nos arts. 74, 76 e  88 da Lei n- 9. 
9.099, de 26 de setembro de 1995, exceto se o agente estiver: (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 
11.705, de 2008)  

I - sob a influência de álcool ou qualquer outra substância psicoativa que determine dependência; (Incluído  
pela Lei n° 11.705, de 2008)  

II - participando, em via pública, de corrida, disputa ou competição automobilística, de exibição ou 
demonstração de perícia em manobra de veículo automotor, não autorizada pela autoridade 
competente; (Incluído pela Lei n° 11.705, de 2008)  

III - transitando em velocidade superior à máxima permitida para a via em 50 km/h (cinqüenta quilômetros 
por hora). (Incluído pela Lei n° 11.705, de 2008)  

§ 2'2  Nas hipóteses previstas no § 1 2  deste artigo, deverá ser instaurado inquérito policial para a 
investigação da infração penal. (Incluído pela Lei n° 11.705, de 2008)  

Art. 292. A suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor 
pode ser imposta isolada ou cumulativamente com outras penalidades. (Redação dada pela Lei n° 12.971, de 
2014) (Vigência)  

Art. 293. A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a permissão ou a habilitação, para 
dirigir veiculo automotor, tem a duração de dois meses a cinco anos. 

§ 1° Transitada em julgado a sentença condenatória, o réu será intimado a entregar à autoridade 
judiciária, em quarenta e oito horas, a Permissão para Dirigir ou a Carteira de Habilitação. 

§ 2° A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir 
veículo automotor não se inicia enquanto o sentenciado, por efeito de condenação penal, estiver recolhido a 
estabelecimento prisional. 

httx//www.IanaIto.ciov.br/cciviI  03/1 	S( q ( 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
9/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



RESOLUÇÃO N° 146, DE 27 DE AGOSTO DE 2003 

(com as alteracões das Resoluções n° 165/04, n° 202/06 e n° 214/06) 

Dispõe sobre requisitos técnicos mínimos 
para a fiscalização da velocidade de veículos 
automotores, reboques e semi-reboques, 
conforme o Código de Trânsito Brasileiro. 

O Conselho Nacional de Trânsito, usando da competência que lhe confere o inciso I, do 
art. 12 da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro — 
CTB, e à vista do disposto no Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre a 
coordenação do Sistema Nacional de Trânsito — SNT, e 

Considerando a necessidade de melhoria da circulação e educação do trânsito e da 
segurança dos usuários da via; 

Considerando a disposição do § 2° do art. 280 do CTB que determina a necessidade do 
CONTRAN regulamentar previamente a utilização de instrumento ou equipamento hábil para o 
registro de infração; 

Considerando a necessidade de definir o instrumento ou equipamento hábil para medição 
de velocidade de veículos automotores, reboques e semi-reboques; 

Considerando a urgência em padronizar os procedimentos referentes à fiscalização 
eletrônica de velocidade; 

Considerando a necessidade de definir os requisitos básicos para atender às 
especificações técnicas para medição de velocidade de veículos automotores, reboques e semi-
reboques; 

Considerando uniformizar a utilização dos medidores de velocidade em todo o território 
nacional; 

Considerando a necessidade de não haver interrupção da fiscalização por instrumento ou 
equipamento hábil de avanço de sinal vermelho e de parada de veículo sobre a faixa de pedestres 
na mudança de sinal luminoso de veículos automotores, reboques e semi-reboques, sob pena de um 
aumento significativo da ocorrência de elevação dos atuais números de mortos e feridos em 

Ilit 	
acidentes de trânsito; 

Resolve: 

Referendar a Deliberação n° 37, publicada no Diário Oficial da União em 22 de abril de 
2003, do Presidente do Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN; 

Referendar a Deliberação n° 38, publicada no Diário Oficial da União de 14 de julho de 
2003, do Presidente do Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art. 1°. A medição de velocidade deve ser efetuada por meio de instrumento ou 
equipamento que registre ou indique a velocidade medida, com ou sem dispositivo registrador de 
imagem dos seguintes tipos: 

I - Fixo: medidor de velocidade instalado em local definido e em caráter peimanente; 

II - Estático: medidor de velocidade instalado em veículo parado ou em suporte 
apropriado; 
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III - Móvel: medidor de velocidade instalado em veículo em movimento, procedendo a 
medição ao longo da via; 

IV - Portátil: medidor de velocidade direcionado manualmente para o veículo alvo. 

§ 1° O Medidor de Velocidade é o instrumento ou equipamento destinado à medição de 
velocidade de veículos automotores, reboques e semi - reboques. 

§ 2° O instrumento ou equipamento medidor de velocidade dotado de dispositivo 
registrador de imagem deve permitir a identificação do veículo e, no mínimo: 

I Registrar: 

a) Placa do veículo; 

b) Velocidade medida do veículo em km/h; 

c) Data e hora da infração; 

II — Conter: 

a) Velocidade regulamentada para o local da via em km/h; 

b) Local da infração identificado de forma descritiva ou codificado; 

c) Identificação do instrumento ou equipamento utilizado, mediante numeração 
estabelecida pelo órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via. 

§ 3° A autoridade de trânsito deve dar publicidade à relação de códigos de que trata a 
alínea "h" e à numeração de que trata a alínea "c", ambas do inciso II do parágrafo anterior. 

Art. 2°. O instrumento ou equipamento medidor de velocidade de veículos deve observar 
os seguintes requisitos: 

I — ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial - INMETRO, atendendo a legislação metrológica em vigor e aos requisitos 
estabelecidos nesta Resolução; 

II — ser aprovado na verificação metrológica realizada pelo INMETRO ou por entidade 
por ele delegada; 

III - ser verificado pelo INMETRO ou entidade por ele delegada, obrigatoriamente com 
periodicidade máxima de 12 (doze) meses e, eventualmente, conforme determina a legislação 
metrológica em vigência. 

Art. 3° Cabe à autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via determinar a 
localização, a sinalização, a instalação e a operação dos instrumentos ou equipamentos 
medidores de velocidade. (redacão dada pela Resolucão n°214/06) 

§ 1° Não é obrigatória a presença da autoridade ou do agente da autoridade de trânsito, 
no local da infração, quando utilizado o medidor de velocidade fixo ou estático com dispositivo 
registrador de imagem que atenda aos termos do §2° do art. I° desta Resolução. 

§ 2° Para determinar a necessidade da instalação de instrumentos ou equipamentos 
medidores de velocidade, deve ser realizado estudo técnico que contemple, no mínimo, as 
variáveis no modelo constante no item A do Anexo I desta Resolução, que venham a comprovar a 
necessidade de fiscalização, garantindo a ampla visibilidade do equipamento. Toda ver que 
ocorrerem alterações nas suas variáveis, o estudo técnico deverá ser refeito com base no item B 
do Anexo I desta Resolução. 

§ 3° Para medir a eficácia dos instrumentos ou equipamentos medidores de velocidade 
instalados a partir de 08 de setembro de 2006, deve ser realizado estudo técnico que contemple, 
no mínimo, o modelo constante no item B do Anexo I desta Resolução, devendo este estar 
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disponível em até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias após a implantação do ins ruM 
equipamento medidor de velocidade; 

,5S' 4° Sempre que os estudos técnicos previstos no Anexo I constatarem o elevado 	ice 
de acidentes ou não comprovarem sua redução significativa, recomenda-se a adoção de barreira 
eletrônica. 

,5Ç 5° Os estudos técnicos referidos nos parágrafos 2°, 3 0  e 4° devem: 

I — estar disponíveis ao público na sede do órgão ou entidade de trânsito com 
circunscrição sobre a via; 

II — ser encaminhados às Juntas Administrativas de Recursos de Infrações — JARI dos 
respectivos órgãos ou entidades, quando por elas solicitados. 

III — ser encaminhados aos Conselhos Estaduais de Trânsito ou ao CONTRADIFE, no 
caso do Distrito Federal, quando por eles solicitados. 

IV — ser encaminhados ao Denatran, em se tratando de órgãos ou entidades executivas 
rodoviárias da União, órgãos ou entidades executivos de trânsito ou executivos rodoviários do 
Distrito Federal, Estaduais e Municipais. 

35' 6 ° Até 31 de dezembro de 2006, o Denatran deverá regulamentar a forma como os 
estudos técnicos deverão ser encaminhados. 

Art. 4° A notificação da autuação/penalidade deve conter, além do disposto no CTB e na 
legislação complementar, a velocidade medida pelo instrumento ou equipamento medidor de 
velocidade,' a velocidade considerada para efeito da aplicação da penalidade e a velocidade 
regulamentada para a via, todas expressas em km/h. 

§1° A velocidade considerada para efeito de aplicação de penalidade é a diferença entre a 
velocidade medida e o valor correspondente ao seu erro máximo admitido, todos expressos em 
km/h. 

§ 2° O erro máximo admitido deve respeitar a legislação metrológica em vigor. 

§ 3° Fica estabelecida a tabela de valores referenciais de velocidade constante do Anexo 
II desta Resolução, para fins de autuação/penalidade por infração ao art. 218 do CTB. 

Art. 5°. A fiscalização de velocidade deve ocorrer em vias com sinalização de 
regulamentação de velocidade máxima peiinitida (placa R-19), observados os critérios da 
engenharia de tráfego, de forma a garantir a segurança viária e informar aos condutores dos 
veículos a velocidade máxima permitida para o local. 

§ 1° A fiscalização de velocidade com medidor do tipo móvel só pode ocorrer em vias 
rurais e vias urbanas de trânsito rápido sinalizadas com a placa de regulamentação R-19, conforme 
legislação em vigor e onde não ocorra variação de velocidade em trechos menores que 5 (cinco) 
km. 

§ 2° Para a fiscalização de velocidade com medidor do tipo fixo, estático ou portátil deve 
ser observada, entre a placa de regulamentação de velocidade máxima permitida e o medidor, uma 
distância compreendida no intervalo estabelecido na tabela constante do Anexo III desta 
Resolução, facultada a repetição da mesma a distâncias menores. 

§ 3° Para a fiscalização de velocidade em vias em que ocorra o acesso de veículos por 
outra via ou pista que impossibilite no trecho compreendido entre o acesso e o medidor, o 
cumprimento do disposto no § 2°, deve ser acrescida nesse trecho a placa R-19. 

§ 4 0  (revogado pela Resolueão n°214/06)  
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Art. 5° A. É obrigatória a utilização, ao longo da via em que está instalado o aparelho, 
equipamento ou qualquer outro meio tecnológico medidor de velocidade, de sinalização vertical. 
informando a existência de fiscalização, bem como a associação dessa informação à placa de 
regulamentação de velocidade máxima permitida, observando o cumprimento das distâncias 
estabelecidas na tabela do Anexo III desta Resolução.( acrescentado pela Resolucão n° 214/06)  

,s5' 1° São exemplos de sinalização vertical para atendimento do caput deste artigo, as 
placas constantes no Anexo IV. 

vertical. 
,s5' 2° Pode ser utilizada sinalização horizontal complementar reforçando a sinalização 

Art. 6°. (revogado pela Resolu cão n°165/04)  

Art. 70
• A adequação da sinalização ao disposto no §2° do artigo 5° tem prazo de 90 

(noventa) dias contados a partir da publicação desta Resolução. 

Art. 8°. Os órgãos e entidades de trânsito com circunscrição sobre a via têm prazo de 180 
(cento e oitenta) dias a partir da data de publicação desta Resolução para elaborar e disponibilizar 
os estudos técnicos previstos no Anexo I, para os instrumentos ou equipamentos medidores de 
velocidade anteriormente instalados. 

Art. 9°. Fica revogada a Resolução n° 141/2002. 

Art.10 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

AILTON BRASILIENSE PIRES - Ministério das Cidades - Presidente 

RENATO ARAUJO JUNIOR - Ministério da Ciência e Tecnologia - Titular 

TELMO HENRIQUE SIQUEIRA MEGALE - Ministério da Defesa - Suplente 

JUSCELINO CUNHA - Ministério da Educação - Titular 

RUY DE GÓES LEITE DE BARROS - Ministério do Meio Ambiente - Titular 

ELIZABETH CARMEN DUARTE - Ministério da Saúde - Titular 

AFONSO GUIMARÃES NETO - Ministério dos Transportes Titular 

JAQUELINE FILGUEIRAS CHAPADENSE - Ministério das Cidades - Titular 

ANEXO I 

(redação dada -pela Resolução n° 214/06) 

A - ESTUDO TÉCNICO: INSTALAÇÃO DE INSTRUMENTOS OU EQUIPAMENTOS 
MEDIDORES DE VELOCIDADE 

1— IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO DE TRÂNSITO 

• Razão social: 

• Estado/Município: 

2— LOCALIZAÇÃO DA INSTALAÇÃO 

Local (fixo): 

Trecho (estático, móvel ou portátil): 
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E Sentido do fluxo fiscalizado: 

Faixa(s) de trânsito (circulação) fiscalizada(s) (numeração da esquerda para direita): 

3— EQUIPAMENTO 

3 Tipo: 

3 Fixo com mostrador de velocidade 3 Fixo sem mostrador de velocidade 

3 Estático 
	

E Móvel 	E Portátil 

Data de inicio da operação no local/trecho: 	/ 	/ 	 

4— CARACTERÍSTICAS DO LOCAL/TRECHO DA VIA 

3 Classificação viária (art. 60 do CTB): 	  

3 N° de pistas: 	 

3 N° de faixas de trânsito (circulação) no sentido fiscalizado: 	 

3 Geometria: 

3 Aclive 	E Declive 	O Plano 
	

Curva 

3 Trecho urbano: E Sim 	E Não 

3 Fluxo veicular na pista fiscalizada (VDM): 

3 Trânsito de pedestre: 	E Sim 
	

• 

ao longo da Via E Transversal a via 

I3 Não 

3 Trânsito de ciclista: 	E Sim 
	

• 

ao longo da Via E Transversal a via 

E Não 

5— VELOCIDADE 

5.1 — Em trecho da via com velocidade inferior à regulamentada no trecho anterior: 

5.1.1 - Velocidade antes do início da fiscalização (km/h): 

- Velocidade regulamentada: 	 

- Velocidade Praticada (85 percentil): 	 

5.1.2 - Velocidade após o inicio da fiscalização (km/h): 

- Velocidade regulamentada: 	Data: 

5.2 — Em trecho da via com velocidade igual à regulamentada no trecho anterior: 

- Velocidade regulamentada: 	 

- Velocidade Praticada antes do inicio da fiscalização: 	 

- Data: 

6— N° DE ACIDENTES NO LOCAL/TRECHO DA VIA 

I Nos 06 meses antes do início da fiscalização: 	 

7— POTENCIAL DE RISCO NO LOCAL/TRECHO DA VIA 

1 Descrição dos fatores de risco: 
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1 Histórico descritivo das medidas de engenharia adotadas antes da instalação do equipamento: 

1 Outras informações julgadas necessárias: 

B — ESTUDO TÉCNICO: MONITORAMENTO DA EFICÁCIA DOS INSTRUMENTOS OU 
EQUIPAMENTOS MEDIDORES DE VELOCIDADE 

1- IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO DE TRÂNSITO 

• Razão social: 

• Estado/Município: 

2 — LOCALIZAÇÃO DA INSTALAÇÃO 

3 Local (fixo): 

1 Trecho (estático, móvel ou portátil): 

1 Sentido do fluxo fiscalizado: 

1 Faixa(s) de trânsito (circulação) fiscalizada(s) (numeração da esquerda para direita): 

3— EQUIPAMENTO 

3 Tipo: 

Li Fixo com mostrador de velocidade Li Fixo sem mostrador de velocidade 

3 Estático 	3 Móvel 
	

Li Portátil 

1 Data de inicio da operação no local/trecho: 

   

    

4— CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DO TRECHO DA VIA 

1 Classificação viária (art. 60 do CTB): 	  

3 N.° de pistas: 	 

1 N.° de faixas de trânsito (circulação) no sentido fiscalizado: 

ii Geometria: 

1 Aclive 	Li Declive 	 L1 Plano 	 ri Curva 

Li Trecho urbano: 	 .2 Sim 	 ri Não 

5— CARACTERÍSTICAS OPERACIONAIS DO TRECHO DA VIA POR SENTIDO 

5 1 — Fluxo veicular classificado na pista fiscalizada (VDM): 	 

5.2 — Velocidade: 

5.2.1 — Em trecho da via com velocidade inferior à regulamentada no trecho anterior: 

a) Velocidade antes do inicio da fiscalização (km/h): 

- Velocidade regulamentada: 
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- Velocidade Praticada (85 percentil): 	 

b) Velocidade após o inicio da fiscalização (km/h): 

- Velocidade regulamentada: 	 Data: 	 

- Velocidade monitorada 06 meses depois: 	 Data: 	/ 	/ 	 

5.2.2 — Em trecho da via com velocidade igual à regulamentada no trecho anterior: 

- Velocidade regulamentada: 	 

- Velocidade praticada (85 percentil) antes do inicio da fiscalização: 	  

LI ao longo da Via 

LI ao longo da Via 

- Velocidade monitorada 06 meses depois: 

3 Trânsito de pedestre: LI Sim 

3 Trânsito de ciclista: 	LI Sim 

Data: 	/ 	/ 	 

LI Transversal a via 

LI Transversal a via 

LI Não 

LI Não 

6— N° DE ACIDENTES NO TRECHO DA VIA 

Antes e depois o inicio da fiscalização, por 06 meses de igual período: 

3 Antes do inicio da operação do equipamento: 	  

1 Após inicio da operação do equipamento: 	  

7 — AVALIAÇÃO DOS INSTRUMENTOS OU EQUIPAMENTOS MEDIDORES DE 
VELOCIDADE E MEDIDAS DE ENGENHARIA ADOTADAS 

1 Descrição dos fatores de risco: 

1 Histórico descritivo das medidas de engenharia adotadas antes e após a instalação do equipamento: 

LI Outras informações julgadas necessárias: 

Nome: 

Data: 	/ 	/ 	 

8— PROJETO OU CROQUI DO LOCAL 

(Deve conter indicação do posicionamento do equipamento e da sinalização) 

9— RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO 

I Nome: 	  

I CREA n.°: 	  

I Assinatura: 	  

-I Data: 	/ 	/ 	 
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10— RESPONSÁVEL TÉCNICO DO ÓRGÃO DE TRÂNSITO PERANTE O CREA 

E Nome: 	  

• CREA n. ° : 	  

• Assinatura: 	  

1 Data: 	/ 	/ 	 

ANEXO II 

(redação dada nela Resolução n° 202/06) 

Tabela de valores referenciais de velocidade 

VM VC 

(Km/h) (Km/h) 

27 20 
28 21 
29 22 
30 23 
31 24 
32 25 
33 26 
34 27 
35 28 
36 29 
37 30 
38 31 
39 32 
40 33 
41 34 
42 35 
43 36 
44 37 
45 38 
46 39 
47 40 
48 41 
49 42 
50 43 
51 44 
52 45 
53 46 
54 47 
55 48 
56 49 
57 50 
58 51 
59 52 
60 53 
61 54 
62 55 
63 56 
64 57 
65 58 
66 59 
67 60 
68 61 

VM VC 
(Km/h) (Km/h) 

69 62 
70 63 
71 64 
72 65 
73 66 
74 67 
75 68 
76 69 
77 70 
78 71 
79 72 
80 73 
81 74 
82 75 
83 76 
84 77 
85 78 
86 79 
87 80 
88 81 
89 82 
90 83 
91 84 
92 85 
93 86 
94 87 
95 88 
96 89 
97 90 
98 91 
99 92 
100 93 
101 94 
102 95 
103 96 
104 97 
105 98 
106 99 
107 100 
108 100 
109 101 
110 102 

VM VC 

(Km/h)  (Km/h)  

111 103 
112 104 
113 105 
114 106 
115 107 
116 108 
117 109 
118 110 
119 111 
120 112 
121 113 
122 113 
123 114 
124 115 
125 116 
126 117 
127 118 
128 119 
129 120 
130 121 
131 122 
132 123 
133 124 
134 125 
135 126 
136 126 
137 127 
138 128 
139 129 
140 130 
141 131 
142 132 
143 133 
144 134 
145 135 
146 136 
147 137 
148 138 
149 139 
150 140 
151 140 
152 141 

VM VC 

(Km/h) (Km/h) 

153 142 
154 143 
155 144 
156 145 
157 146 
158 147 
159 148 
160 149 
161 150 
162 151 
163 152 
164 153 
165 153 
166 154 
167 155 
168 156 
169 157 
170 158 
171 159 
172 160 
173 161 
174 162 
175 163 
176 164 
177 165 
178 166 
179 166 
180 167 
181 168 
182 169 
183 170 
184 171 
185 172 
186 173 
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FISCALIZAÇÃO 

ELETRÔNICA 

RESPEITE O 
LIMITE DE 

VELOCIDADE 

FISCALIZAÇÃO 
ELETRÔNICA 

FISCALIZAÇÃO 

ELETRÔNICA 

DE VELOCIDADE 

d 
Obs.: 1.VM — VELOCIDADE MEDIDA (Km/h) 

	
3( .1 

VC — VELOCIDADE CONSIDERADA (Km/h) 

2. Para velocidades medidas superiores aos indicados na tabela, considerar o erro máximo admissi 
com arredondamento matemático para se calcular a velocidade considerada. 

e 7%, 

Limite 
Regulamentado (km/h) 

218 1 — infração 
média 

218 II — infração 
grave 

218 111 — infração 
gravíssima 

20 21<VC<24 25<VC<30 VC>31 
30 31<VC<36 37<VC<45 VC >46 
40 41<VC<48 49<VC<60 VC > 61 
50 51<VC<60 61<VC<75 VC > 76 
60 61<VC<72 73<VC<90 VC > 91 
70 71<VC<84 85<VC<105 VC > 106 
80 8 l<VC<96 97<VC<120 VC> 121 
90 91<VC<108 109<VC<135 VC > 136 
100 101<VC<120 121<VC<150 VC> 151 
110 111<VC<132 133<VC<165 VC > 166 
120 121<VC<144 145<VC<180 VC > 181 

ANEXO III 

Velocidade 

Regulamentada 

(km/h) 

Intervalo de Distância 

(metros) 

Via Urbana Via Rural 

V 3  80 400 a 500 1000 a 2000 

V < 80 100 a 300 300 a 1000 

ANEXO IV 

EXEMPLOS DE SINALIZAÇÃO VERTICAL 

(acrescentado pela Resolução n° 214/06)  

FISCALIZAÇÃO 

ELETRÔNICA 

   

FISCALIZAÇÃO 

ELETRÔNICA 
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RESOLUÇÃO N° 404 , DE 12 DE JUNHO DE 2012 

Dispõe sobre padronização dos procedimentos administrativos na 
lavratura de Auto de Infração, na expedição de notificação de autuação 
e de notificação de penalidade de multa e de advertência, por infração 
de responsabilidade de proprietário e de condutor de veículo e da 
identificação de condutor infrator, e dá outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da 
competência que lhe confere o inciso I do artigo 12, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto n° 4.711, 
de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito - 
SNT, e 

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de normas complementares de 
uniformização do procedimento administrativo utilizado pelos órgãos e entidades de trânsito 
de um sistema integrado; 

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar e aperfeiçoar os procedimentos 
relativos à lavratura do Auto de Infração, expedição da notificação da autuação, 
identificação do condutor infrator e aplicação das penalidades de advertência por escrito e de 
multa, pelo cometimento de infrações de responsabilidade do proprietário ou do condutor do 
veiculo, com vistas a garantir maior eficácia, segurança e transparência dos atos 
administrativos; 

CONSIDERANDO o constante no Processo n° 80001.002866/2003-35; 

RESOLVE: 

1— DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Estabelecer os procedimentos administrativos para expedição da notificação 
da autuação, indicação de condutor infrator e aplicação das penalidades de advertência por 
escrito e de multa, pelo cometimento de infrações de responsabilidade do proprietário ou do 
condutor de veículo registrado em território nacional. 

Art. 2° Constatada a infração pela autoridade de trânsito ou por seu agente, ou ainda 
comprovada sua ocorrência por aparelho eletrônico ou por equipamento audiovisual, reações 
químicas ou qualquer outro meio tecnologicamente disponível, previamente regulamentado 
pelo CONTRAN, será lavrado o Auto de Infração que deverá conter os dados mínimos 
definidos pelo art. 280 do CTB e em regulamentação específica. 

§ 1° O Auto de Infração de que trata o caput deste artigo poderá ser lavrado pela 
autoridade de trânsito ou por seu agente: 

I — por anotação em documento próprio; 

II — por registro em talão eletrônico isolado ou acoplado a equipamento de detecção 
de infração regulamentado pelo CONTRAN, atendido o procedimento definido pelo órgão 
máximo executivo de trânsito da União; ou 

III — por registro em sistema eletrônico de processamento de dados quando a infração 
for comprovada por equipamento de detecção provido de registrador de imagem, 
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regulamentado pelo CONTRAN. 

§ 2° O órgão ou entidade de trânsito não necessita imprimir o Auto de Infração 
elaborado nas formas previstas nos incisos II e III do parágrafo anterior para início do 
processo administrativo previsto no Capítulo XVIII do CTB, porém, quando impresso, será 
dispensada a assinatura da Autoridade ou de seu agente. 

§ 3° O registro da infração, referido no inciso III do § 1° deste artigo, será 
referendado por autoridade de trânsito, ou seu agente, que será identificado no Auto de 
Infração. 

§ 40  Sempre que possível o condutor será identificado no momento da lavratura do 
Auto de Infração. 

§ 50  O Auto de Infração valerá como notificação da autuação quando for assinado 
pelo condutor e este for o proprietário do veículo. 

§ 6° Para que a notificação da autuação se dê na forma do § 5 0, o Auto de Infração 
deverá conter o prazo para apresentação da defesa da autuação, conforme § 3 0  do art. 30 . 

§ 7° O talão eletrônico previsto no inciso II do § 1° trata-se de sistema informatizado 
(software) instalado em equipamentos preparados para este fim ou no próprio sistema de 
registro de infrações dos órgãos ou entidades de trânsito, na forma disciplinada pelo órgão 
máximo executivo de trânsito da União. 

II — DA NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO 

Art. 30  À exceção do disposto no § 5 0  do artigo anterior, após a verificação da 
regularidade e da consistência do Auto de Infração, a autoridade de trânsito expedirá, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do cometimento da infração, a Notificação 
da Autuação dirigida ao proprietário do veículo, na qual deverão constar os dados mínimos 
definidos no art. 280 do CTB e em regulamentação específica. 

§ 1° Quando utilizada a remessa postal, a expedição se caracterizará pela entrega da 
notificação da autuação pelo órgão ou entidade de trânsito à empresa responsável por seu 
envio. 

§ 2° A não expedição da notificação da autuação no prazo previsto no caput deste 
artigo ensejará o arquivamento do Auto de Infração. 

§ 3° Da Notificação da Autuação constará a data do término do prazo para a 
apresentação da Defesa da Autuação pelo proprietário do veículo ou pelo condutor infrator 
devidamente identificado, que não será inferior a 15 (quinze) dias, contados da data da 
notificação da autuação ou publicação por edital, observado o disposto no art. 13 desta 
Resolução. 

§ 40  A autoridade de trânsito poderá socorrer-se de meios tecnológicos para 
verificação da regularidade e da consistência do Auto de Infração. 

§ 5° Os dados do condutor identificado no Auto de Infração deverão constar na 
Notificação da Autuação, observada a regulamentação específica. 

III — DA IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR INFRATOR 

Art. 40  Sendo a infração de responsabilidade do condutor, e este não for identificado 
no ato do cometimento da infração, a Notificação da Autuação deverá ser acompanhada do 
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Formulário de Identificação do Condutor Infrator, que deverá conter, no mínimo: 
01  39 ót 

)( 

I - identificação do órgão ou entidade de trânsito responsável pela autuação; 

II - campos para o preenchimento da identificação do condutor infrator: nome e 
números de registro dos documentos de habilitação, identificação e CPF; 

III - campo para a assinatura do proprietário do veículo; 

IV - campo para a assinatura do condutor infrator; 

V - placa do veículo e número do Auto de Infração; 

VI - data do término do prazo para a identificação do condutor infrator e interposição 
da defesa da autuação; 

VII - esclarecimento das consequências da não identificação do condutor infrator, nos 
termos dos §§ 7° e 8° do art. 257 do CTB; 

VIII - instrução para que o Formulário de Identificação do Condutor Infrator seja 
acompanhado de cópia reprográfica legível do documento de habilitação do condutor 
infrator e do documento de identificação do proprietário do veículo ou seu representante 
legal, o qual, neste caso, deverá juntar documento que comprove a representação; 

IX - esclarecimento de que a indicação do condutor infrator somente será acatada e 
produzirá efeitos legais se o formulário de identificação do condutor estiver corretamente 
preenchido, sem rasuras, com assinaturas originais do condutor e do proprietário do veículo 
e acompanhado de cópia reprográfica legível dos documentos relacionados no inciso 
anterior; 

X - endereço para entrega do Formulário de Identificação do Condutor Infrator; e 

XI - esclarecimento sobre a responsabilidade nas esferas penal, cível e administrativa, 
pela veracidade das informações e dos documentos fornecidos. 

§ 1° Na impossibilidade da coleta da assinatura do condutor infrator, além dos 
documentos previstos nos incisos deste artigo, deverá ser anexado ao Formulário de 
Identificação do Condutor Infrator: 

I — ofício do representante legal do Órgão ou Entidade identificando o condutor 
infrator, acompanhado de cópia de documento que comprove a condução do veículo no 
momento do cometimento da infração, para veículo registrado em nome dos Órgãos ou 
Entidades da Administração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios; ou 

II — cópia de documento onde conste cláusula de responsabilidade por infrações 
cometidas pelo condutor e comprove a posse do veículo no momento do cometimento da 
infração, para veículos registrados em nome das demais pessoas jurídicas. 

§ 2° No caso de identificação de condutor infrator em que a situação se enquadre nas 
condutas previstas nos incisos do art. 162 do CTB, serão lavrados, sem prejuízo das demais 
sanções administrativas e criminais previstas no CTB, os respectivos Autos de Infração: 

I — ao proprietário do veículo, por infração ao art. 163 do CTB, exceto se o condutor 
for o proprietário; e 
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II — ao condutor indicado, ou ao proprietário que não indicá-lo no prazo estabelecido, 
pela infração cometida de acordo com as condutas previstas nos incisos do art. 162 do CTB. 

§ 3° Ocorrendo a situação prevista no parágrafo anterior, o prazo para expedição da 
notificação da autuação de que trata o inciso II, parágrafo único, do art. 281 do CTB, será 
contado a partir da data do protocolo do Formulário de Identificação do Condutor Infrator 
junto ao órgão autuador ou do prazo final para indicação. 

§ 40  Em se tratando de condutor estrangeiro, além do atendimento às demais 
disposições deste artigo, deverão ser apresentadas cópias dos documentos previstos em 
legislação específica. 

§ 50  O formulário de identificação do condutor infrator poderá ser substituído por 
outro documento, desde que contenha as informações mínimas exigidas neste artigo. 

§ 6° Os órgãos e entidades de trânsito deverão registrar as indicações de condutor em 
base nacional de informações administrada pelo órgão máximo executivo de trânsito da 
União, o qual disponibilizará os registros de indicações de condutor de forma a possibilitar o 
acompanhamento e averiguações das reincidências e irregularidades nas indicações de 
condutor infrator, articulando-se, para este fim, com outros órgãos da Administração 
Pública. 

§ 7° Constatada irregularidade na indicação do condutor infrator, capaz de configurar 
ilícito penal, a Autoridade de Trânsito deverá comunicar o fato à autoridade competente. 

§ 8° O documento referido no inciso II do § 1° deverá conter, no mínimo, 
identificação do veículo, do proprietário e do condutor, cláusula de responsabilidade pelas 
infrações e período em que o veículo esteve na posse do condutor apresentado, podendo esta 
última informação constar de documento em separado assinado pelo condutor. 

IV — DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO 

Art. 5° Não havendo a identificação do condutor infrator até o término do prazo 
fixado na Notificação da Autuação ou se a identificação for feita em desacordo com o 
estabelecido no artigo anterior, o proprietário do veículo será considerado responsável pela 
infração cometida, respeitado o disposto no § 2° do art. 4°. 

Art. 6° Ocorrendo a hipótese prevista no artigo anterior e sendo o proprietário do 
veículo pessoa jurídica, será imposta multa, nos termos do § 8° do art. 257 do CTB, 
expedindo-se a notificação desta ao proprietário do veículo, nos termos de regulamentação 
específica. 

Art. 7° Para fins de cumprimento desta Resolução, no caso de veículo objeto de 
penhor ou de contrato de arrendamento mercantil, comodato, aluguel ou arrendamento não 
vinculado ao financiamento do veículo, o possuidor, regularmente constituído e devidamente 
registrado no órgão executivo de trânsito do Estado ou Distrito Federal, nos termos de 
regulamentação específica, equipara-se ao proprietário do veículo. 

Parágrafo Único. As notificações de que trata esta Resolução somente deverão ser 
enviadas ao possuidor previsto neste artigo no caso de contrato com vigência igual ou 
superior a 180 (cento e oitenta) dias. 

V — DA DEFESA DA AUTUAÇÃO 

Art. 8° Interposta a Defesa da Autuação, nos termos do § 3 0  do art. 3° desta 
Resolução, caberá à autoridade competente apreciá-la, inclusive quanto ao mérito. 
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§ 1° Acolhida a Defesa da Autuação, o Auto de Infração será cancelado, seu re t. - y. 
será arquivado e a autoridade de trânsito comunicará o fato ao proprietái -Ão do veículo. 4p 

§ 2° Não sendo interposta Defesa da Autuação no prazo previsto ou não acolhi e a, 
autoridade de trânsito aplicará a penalidade correspondente, nos termos desta Resolução. 

VI— DA PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA POR ESCRITO 

Art. 9° Em se tratando de infrações de natureza leve ou média, a autoridade de 
trânsito, nos termos do art. 267 do CTB, poderá, de ofício ou por solicitação do interessado, 
aplicar a Penalidade de Advertência por Escrito, na qual deverão constar os dados mínimos 
definidos no art. 280 do CTB e em regulamentação específica. 

§ 1° Até a data do término do prazo para a apresentação da defesa da autuação, o 
proprietário do veículo, ou o condutor infrator, poderá requerer à autoridade de trânsito a 
aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito de que trata o caput deste artigo. 

§ 2° Não cabe recurso à Junta Administrativa de Recursos de Infrações — JARI da 
decisão da autoridade que aplicar a Penalidade de Advertência por Escrito solicitada com 
base no § 1°, exceto se essa solicitação for concomitante à apresentação de defesa da 
autuação. 

§ 3° Para fins de análise da reincidência de que trata o caput do art. 267 do CTB, 
deverá ser considerada apenas a infração referente à qual foi encerrada a instância 
administrativa de julgamento de infrações e penalidades. 

§ 4° A aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito deverá ser registrada no 
prontuário do infrator depois de encerrada a instância administrativa de julgamento de 
infrações e penalidades. 

§ 5° Para fins de cumprimento do disposto neste artigo, o órgão máximo executivo 
de trânsito da União deverá disponibilizar transação específica para registro da Penalidade 
de Advertência por Escrito no Registro Nacional de Carteira de Habilitação - RENACH e 
Registro Nacional de Veículos Automotores - RENAVAM, bem como, acesso às 
informações contidas no prontuário dos condutores e veículos para consulta dos órgãos do 
SNT. 

§ 6° A Penalidade de Advertência por Escrito deverá ser enviada ao infrator, no 
endereço constante em seu prontuário. 

§ 7° A aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito não implicará em registro 
de pontuação no prontuário do infrator. 

§ 8° Caso a autoridade de trânsito não entenda como medida mais educativa a 
aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito, aplicará a Penalidade de Multa. 

§ 9° A notificação devolvida por desatualização do endereço do infrator junto ao 
órgão ou entidade executivos de trânsito responsável pelo seu prontuário será considerada 
válida para todos os efeitos. 

§ 10. O órgão máximo executivo da União deverá disponibilizar o endereço dos 
infratores aos órgãos e entidades de trânsito responsáveis pela aplicação da penalidade de 
advertência por escrito. 

§ 11. Para cumprimento do disposto no § 1°, o infrator deverá apresentar ao órgão ou 
entidade responsável pela aplicação da penalidade documento, emitido pelo órgão ou 
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entidade executivo de trânsito responsável pelo seu prontuário, que demonstre a situação de 
seu prontuário, referente aos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da infração. 

§ 12. Até que as providências previstas no § 5° sejam disponibilizadas aos órgãos 
autuadores, a Penalidade de Advertência por Escrito poderá ser aplicada por solicitação da 
parte interessada. 

§ 13. Para atendimento do disposto nos §§ 5 0  e 10, os órgãos e entidades executivos 
de trânsito dos Estados e do Distrito Federal deverão registrar e atualizar os registros de 
infrações e os dados dos condutores por eles administrados nas bases de informações do 
órgão máximo executivo de trânsito da União. 

VII - DA PENALIDADE DE MULTA 

Art. 10. A Notificação da Penalidade de Multa deverá conter: 

I - os dados mínimos definidos no art. 280 do CTB e em regulamentação específica; 

II - a comunicação do não acolhimento da Defesa da Autuação ou da solicitação de 
aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito; 

III — o valor da multa e a informação quanto ao desconto previsto no caput do art. 
284 do CTB; 

IV — data do término para apresentação de recurso, que será a mesma data para 
pagamento da multa, conforme §§ 4° e 5° do art. 282 do CTB; 

V - campo para a autenticação eletrônica, regulamentado pelo órgão máximo 
executivo de trânsito da União; e 

VI - instruções para apresentação de recurso, nos termos dos arts. 286 e 287 do CTB. 

Art. 11. Até a data de vencimento expressa na Notificação da Penalidade de Multa ou 
enquanto permanecer o efeito suspensivo sobre o Auto de Infração, não incidirá qualquer 
restrição, inclusive para fins de licenciamento e transferência, nos arquivos do órgão ou 
entidade executivo de trânsito responsável pelo registro do veículo. 

VIII - DA NOTIFICAÇÃO POR EDITAL 

Art. 12. Esgotadas as tentativas para notificar o infrator ou o proprietário do veículo 
por meio postal ou pessoal, as notificações de que trata esta Resolução serão realizadas por 
edital publicado em diário oficial, na forma da lei, respeitados o disposto no §1° do art. 282 
do CTB e os prazos prescricionais previstos na Lei n° 9.873, de 23 de novembro de 1999, 
que estabelece prazo de prescrição para o exercício de ação punitiva. 

§ 1° Os editais de que trata o caput deste artigo, de acordo com sua natureza, deverão 
conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I — Edital da Notificação da Autuação: 

a) cabeçalho com identificação do órgão autuador e do tipo de notificação; 

b) instruções e prazo para interposição de recurso, observado o disposto no § 2° do 
art. 9'; 

c) lista com a placa do veículo, n° do Auto de Infração, data da infração e código da 
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infração com desdobramento. 

II — Edital da Notificação da Penalidade de Advertência por Escrito: 

a) cabeçalho com identificação do órgão autuador e do tipo de notificação; 

b) instruções e prazo para interposição de recurso; 

c) lista com a placa do veículo, n° do Auto de Infração, data da infração, código da 
infração com desdobramento e n° de registro do documento de habilitação do infrator. 

III — Edital da Notificação da Penalidade de Multa: 

a) cabeçalho com identificação do órgão autuador e do tipo de notificação; 

b) instruções e prazo para interposição de recurso e pagamento; 

c) lista com a placa do veículo, n° do Auto de Infração, data da infração, código da 
infração com desdobramento e valor da multa. 

§ 2° É facultado ao órgão autuador disponibilizar as informações das publicações em 
seu sitio na rede mundial de computadores (Internet). 

§ 3° As publicações de que trata este artigo serão válidas para todos os efeitos, não 
isentando o órgão de trânsito de disponibilizar as informações das notificações, quando 
solicitado. 

IX — DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 13. Aplicadas as penalidades de que trata esta Resolução, caberá recurso em 
primeira instância na forma dos art. 285, 286 e 287 do CTB, que serão julgados pelas JARI 
que funcionam junto ao órgão de trânsito que aplicou a penalidade, respeitado o disposto no 
§ 2° do art. 9° desta Resolução. 

Art. 14. Das decisões da JARI caberá recurso em segunda instância na forma dos arts. 
288 e 289 do CTB. 

Art. 15. O recorrente deverá ser informado das decisões dos recursos de que tratam 
os arts. 13 e 14. 

Parágrafo único. No caso de deferimento do recurso de que trata o art. 13, o 
recorrente deverá ser informado se a autoridade recorrer da decisão. 

Art. 16. Somente depois de esgotados os recursos, as penalidades aplicadas poderão 
ser cadastradas no RENACH. 

XI — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 17. Nos casos dos veículos registrados em nome de missões diplomáticas, 
repartições consulares de carreira ou representações de organismos internacionais e de seus 
integrantes, as notificações de que trata esta Resolução, respeitado o disposto no § 6° do art. 
9°, deverão ser enviadas ao endereço constante no registro do veículo junto ao órgão 
executivo de trânsito do Estado ou Distrito Federal e comunicadas ao Ministério das 
Relações Exteriores para as providências cabíveis. 

Parágrafo único. O órgão máximo executivo de trânsito da União definirá os 
procedimentos para envio da comunicação de que trata o caput. 
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Art. 18. A contagem dos prazos para apresentação de condutor e interposição da 
Defesa da Autuação e dos recursos de que trata esta Resolução será em dias consecutivos, 
excluindo-se o dia da notificação ou publicação por meio de edital, e incluindo-se o dia do 
vencimento. 

Parágrafo Único. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se o 
vencimento cair em feriado, sábado, domingo, em dia que não houver expediente ou este for 
encerrado antes da hora normal. 

Art. 19. No caso de falha nas notificações previstas nesta Resolução, a autoridade de 
trânsito poderá refazer o ato, observados os prazos prescricionais. 

Art. 20. A notificação da autuação e a notificação da penalidade de multa deverão 
ser encaminhadas à pessoa física ou jurídica que conste como proprietária do veículo na data 
da infração, respeitado o disposto no § 6° do art. 9°. 

§ 1° Caso o Auto de Infração não conste no prontuário do veículo na data do registro 
da transferência de propriedade, o proprietário atual será considerado comunicado quando do 
envio, pelo órgão ou entidade executivos de trânsito, do extrato para pagamento do IPVA e 
demais débitos vinculados ao veículo, ou quando do vencimento do prazo de licenciamento 
anual. 

§ 2° O órgão máximo executivo de trânsito da União deverá adotar as providências 
necessárias para fornecer aos órgãos de trânsito responsáveis pela expedição das notificações 
os dados da pessoa física ou jurídica que constava como proprietário do veículo na data da 
infração. 

§ 3° Até que sejam disponibilizadas as informações de que trata o § 2°, as 
notificações enviadas ao proprietário atual serão consideradas válidas para todos os efeitos, 
podendo este informar ao órgão autuador os dados do proprietário anterior para continuidade 
do processo de notificação. 

§ 4° Após efetuar a venda do veículo, caso haja Auto de Infração em seu nome, a 
pessoa física ou jurídica que constar como proprietária do veículo na data da infração deverá 
providenciar atualização de seu endereço junto ao órgão autuador. 

§ 5° Caso não seja providenciada a atualização do endereço prevista no § 4°, a 
notificação devolvida por esse motivo será considerada válida para todos os efeitos. 

Art. 21. É facultado ao cidadão antecipar o pagamento do valor correspondente à 
multa, junto ao órgão ou entidade de trânsito responsável pela aplicação dessa penalidade, 
em qualquer fase do processo administrativo, sem prejuízo da continuidade dos 
procedimentos previstos nesta Resolução para expedição das notificações, apresentação da 
defesa da autuação e dos respectivos recursos. 

Art. 22. Os procedimentos para apresentação de defesa de autuação e recursos, 
previstos nesta Resolução, atenderão ao disposto em regulamentação específica. 

Art. 23. Aplica-se o disposto nesta Resolução, no que couber, às autuações em que a 
responsabilidade pelas infrações não sejam do proprietário ou condutor do veículo, até que 
os procedimentos sejam definidos por regulamentação específica. 
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Art. 24. Aplicam-se a esta Resolução os prazos prescricionais previstos na Lei n° 
9.873, de 23 de novembro de 1999, que estabelece prazo de prescrição para o exercício, 
ação punitiva. 

Parágrafo único. O órgão máximo executivo de trânsito da União definirá os 
procedimentos para aplicação uniforme dos preceitos da lei de que trata o caput pelos 
demais órgãos e entidades do SNT. 

Art. 25. Os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito deverão adequar seus 
procedimentos até a data de entrada em vigor desta Resolução. 

Art. 26. Fica o órgão máximo executivo de trânsito da União autorizado a expedir 
normas complementares para o fiel cumprimento das disposições contidas na presente 
Resolução. 

Art. 27. Esta Resolução entrará em vigor no dia 1° de janeiro de 2013, quando ficará 
revogada a Resolução n° 149/03 do CONTRAN. 

Julio Ferraz Arcoverde 
Presidente 

Jerry Adriane Dias Rodrigues 
Ministério da Justiça 

Rui Cesar da Silveira Barbosa 
Ministério da Defesa 
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Ministério da Defesa 

Rone Evaldo Barbosa 
Ministério dos Transportes 

Luiz Otávio Maciel Miranda 
Ministério da Saúde 

José Antônio Silvério 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
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Ministério do Meio Ambiente 

Luiza Gomide de Faria Vianna 
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DO TURISMO 
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE 
INDUSTRIAL - INMETRO 

Portaria n.° 115, de 29 de junho de 1998 

O Presidente do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - 
INMETRO, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei n.° 5.966, de 11 de dezembro de 1973 
e tendo em vista o disposto na alínea "a" do subitem 4.1, da Regulamentação Metrológica 
aprovada pela Resolução n.° 11/88, de 12 de outubro de 1988, do Conselho Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - CONMETRO, 

Considerando que os medidores de velocidade para veículos automotivos devem atender a 
especificações mínimas, de forma a garantir a sua confiabilidade metrológica; 

Considerando as Recomendações da Organização Internacional de Metrologia Legal sobre o 
assunto, amplamente discutidas com os fabricantes nacionais, entidades de classe e organismos 
governamentais interessados, resolve baixar Portaria com as seguintes disposições: 

Art. 1° Fica aprovado o Regulamento Técnico Metrológico, anexo à presente Portaria, 
estabelecendo as condições a que devem satisfazer os medidores de velocidade para 
veículos automotivos. 

Art. 2° Os medidores de velocidade para veículos automotivos, fabricados no Brasil ou 
importados, serão submetidos a verificação inicial, a partir de 01 de julho de 1998, tendo 
como pré- requisito a aprovação do respectivo modelo. 

§1° 	Será admitida a continuidade do uso dos medidores de velocidade para veículos 
automotivos já instalados e em utilização, desde que os erros máximos apresentados 
por esses instrumentos, quando em serviço, se situem dentro dos limites estabelecidos 
no Regulamento Técnico Metrológico, ora aprovado. 

§2° 	Admitir-se-á a fabricação de medidores de velocidade para veículos automotivos, com as 
características dos atualmente produzidos, até 30 de outubro de 1998. 

Art. 3° A inobservância de preceitos desta Portaria, assim como de disposições do 
Regulamento Técnico Metrológico, ora aprovado, sujeitará os infratores à imposição das 
penalidades estabelecidas no artigo 9 0, da Lei 5.966, de 11 de dezembro de 1973. 

Art. 4° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

JULIO CESAR CARMO BUENO 

Presidente do INMETRO 
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REGULAMENTO TÉCNICO METROLÓGICO A QUE SE REFERE A PORTARIA 
INMETRO N.° 115 DE 29 DE JUNHO DE 1998. 

1. OBJETIVO E CAMPO DE APLICAÇÃO 

1.1 	O presente regulamento tem por objetivo estabelecer as condições mínimas a que 
devem satisfazer os medidores de velocidade para veículos automotivos utilizados nas 
medições que envolvem as atividades previstas no item 8 da Resolução n.° 11/88, de 12 
de outubro de 1988, do Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial - CONMETRO. 

1.2 	Este regulamento se aplica aos radares doppler, medidores de velocidade que utilizam 
sensores de superfície e medidores de velocidade óticos, seus dispositivos 
complementares e acessórios. 

2. UNIDADES DE MEDIDA 

2.1 	Para a velocidade, o quilômetro por hora (km/h). 

2.2 	Para tempo, a hora (h), minuto (min) e o segundo (s). 

3. DEFINIÇÕES 

3.1 	Instrumento automático: instrumento que não necessita da interferência de operador em 
qualquer das fases de funcionamento. 

3.2 	Instrumento não automático: instrumento que necessita do controle do operador. 

3.3 	Medidor de velocidade: instrumento responsável pela medição de velocidade de veículos 
automotivos. 

3.4 	Medidores fixos: medidor de velocidade instalado em local definido e em caráter 
permanente. 

3.5 	Medidores estáticos: medidor de velocidade instalado em um veículo parado ou em um 
suporte apropriado. 

3.6 	Medidores moveis: medidor de velocidade instalado em um veículo em movimento que 
procede a medição ao longo da via. 

3.7 	Radar: medidor de velocidade que, empregando ondas continuas na faixa de 
microondas, transmite e recebe, operando pelo princípio Doppler. 

3.7.1 	Radar portátil: medidor de velocidade, no qual o feixe de microondas é direcionado 
manualmente ao longo da via para atingir um veiculo alvo. 

3.7.2 	Radar fixo ou estático: medidor de velocidade instalado de forma permanente ou em 
suporte apropriado no qual o feixe de microondas é direcionado com um ângulo 
conhecido, na via. 

3.7.3 	Radar móvel: medidor de velocidade instalado em veículo em movimento. 

3.8 	Medidor que utiliza sensores de superfície: medidor de velocidade cujo elemento sensor 
encontra-se localizado sob ou sobre a superfície da via de tal modo que quando um 
veículo passa sobre este elemento alguma mudança em suas propriedades físicas é 
produzida propiciando a medição da velocidade do veículo. 

3.9 	Medidor ótico: medidor de velocidade que usa feixe de luz na região visível ou 
infravermelho. 

3.9.1 	Medidor ótico portátil: medidor de velocidade que consiste de um feixe único de luz 
direcionado para um veiculo alvo. A energia refletida é detectada e processada para 
determinar a velocidade do veículo. 

3.9.2 	Medidor ótico fixo ou estático: medidor de velocidade que consiste de dois ou mais 
feixes de luz que são direcionados e detectados por sensores separados, ou refletidos 
por outros sensores na superfície da rodovia, ou por um refletor construído com este 
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propósito. A velocidade é determinada pela medição do intervalo do tempo entre a 
interrupção dos feixes causada pela passagem do veículo. 

3.10 	Dispositivo indicador: indica a velocidade do veículo controlado e, para os instrumentos 
instalados nos veículos em movimento, também a velocidade do veículo no qual está 
instalado. 

3.11 	Dispositivo seletor de velocidades: permite identificar as velocidades superiores a um 
valor pré-determinado. 

3.12 	Dispositivo registrador: permite o registro do veiculo infrator, seja por meio fotográfico ou 
eletrônico. 

3.13 	Efeito Doppler: variação de freqüência, entre a emitida pela antena do instrumento 
medidor e a refletida pelo veículo sob controle, proporcional à velocidade deste veículo. 

3.14 	Nível de severidade: É um coeficiente que caracteriza o nível do fator ou fatores de 
influência que atuam no instrumento. 

4. 	PRESCRIÇÕES METROLÓGICAS 

4.1 	Os medidores de velocidade devem funcionar normalmente e apresentar medições que 
satisfaçam o presente regulamento quando submetidos às seguintes condições: 

a) temperaturas ambientes de -10° C a 55° C. 

b) tensão elétrica de alimentação entre -10% a +20% da tensão nominal para corrente 
contínua e entre -15% a +10%, para corrente alternada. 

c) descargas eletrostáticas de 8 KV por contato e 15 KV pelo ar, e freqüência de 
repetição de 0,1 Hz. 

d) radiações eletromagnéticas com intensidade de campo de 10 V/m em freqüências 
entre 80 MHz a 1000 MHz. 

e) transientes na linha de alimentação: para os instrumentos com alimentação elétrica 
em corrente alternada será aplicado trem de pulsos, positivos e negativos, com duração 
de 15 ms em intervalo de repetição de 300 ms constituído por pulsos de amplitude de 1 
KV, 5ns de subida e duração 50 ns com impedância de 50 a,. 

- Para os instrumentos que se utilizam da alimentação do veículo automotivo será 
procedido ensaio de transientes elétricos de acordo com a ISO n.° 7637-1. 

O umidade relativa do ar entre 10% e 95%. 

4.2 	Erros máximos admitidos 

4.2.1 	Erros máximos admitidos em apreciação técnica de modelo em laboratório. 

a) Para medidores de velocidades com indicação analógica 

± 1,5 km/h para valores medidos até 100 km/h 

± 1,5% para valores medidos superiores a 100 km/h 

A informação registrada não deve diferir em mais de 1 km/h da indicação do 
instrumento. 

b) Para medidores de velocidades com indicação digital 

± 1 km/h para valores medidos até 100 km/h 

± 2 km/h para valores medidos superiores a 100 km/h 

A informação registrada deve coincidir com a indicação do instrumento. 

4.2.2 	Erros máximos admitidos na apreciação técnica de modelo em condições de uso. 

± 3 km/h para valores medidos até 100 km/h 
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± 3% para valores medidos superiores a 100 km/h 

4.2.3 	Os erros máximos admitidos nas verificações metrológicas de medidores de velocidade, 
são os constantes na tabela 1, abaixo. 

TABELA 1 - Erros máximos admitidos 

Verificação 

Medidor de velocidade fixo ou 
estático  

Medidor de velocidade móvel 

Vel 	100 km/h Vel > 100 km/h Vel _. 	100 km/h Vel > 100 km/h 

Verificação inicial ± 3 km/h ± 3% ± 5 km/h ± 5% 

Verificação 
periódica/eventual 

± 5 km/h ± 5% ± 7 km/h ± 7% 

4.2.4 	Os erros máximos admitidos para medição em serviço são ± 7 km/h para velocidades 
até 100 km/h e ± 7% para velocidades acima de 100 km/h. 

5. 	PRESCRIÇÕES TÉCNICAS 

5.1 	Os medidores de velocidade, os dispositivos complementares e acessórios devem ser 
fabricados com materiais de resistência adequada e possuir características capazes 
de assegurar a estabilidade desses instrumentos nas condições normais de uso. 

5.1.1 	Os diversos dispositivos, utilizados com o instrumento, devem ser propriamente 
identificados. 

5.2 	Códigos, mensagens e expressões fornecidas no dispositivo indicador deverão ser 
identificados no manual de operações. 

5.3 	O valor da divisão deverá ser no máximo 1 km/h. 

5.4 	Todo o instrumento deverá vir acompanhado do seu manual de operação, em língua 
portuguesa, contendo descrição de instalação e utilização, visando o bom 
desempenho do instrumento. 

5.5 	Os medidores de velocidade automáticos devem ser dotados de dispositivo seletor de 
velocidades que permita ajustar previamente a velocidade de controle. 

5.6 	Os medidores de velocidade devem indicar a velocidade do veículo controlado e, para 
os instrumento instalados nos veículos em movimento, também a velocidade do 
veículo no qual encontra-se instalado. 

5.6.1 	A determinação da velocidade dos veículos deve realizar-se de forma concomitante. 

5.7 	Quando o medidor de velocidade for utilizado em veículo em movimento, só deverá 
medir a velocidade dos veículos que se aproximem ou se afastem com a mesma 
direção de deslocamento do veículo medidor. 

5.8 	O medidor de velocidade utilizado em um lugar fixo deve medir a velocidade dos 
veículos em seu sentido de deslocamento. 

5.9 	O medidor de velocidade pode ser projetado para medir velocidade em ambos os 
sentidos. 

5.10 	Os medidores de velocidade devem ser providos com botão liga/desliga, indicador de 
estabilidade de tensão e/ou indicador de bateria. 

5.11 	O instrumento deve ser provido com um auto diagnóstico, independente do circuito de 
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medição capaz de verificar as funções e o bom funcionamento de todo'os circuitos 
desde a entrada até a saída do medidor de velocidade. 

5.11.1 	O auto diagnóstico pode ser automático quando o medidor de velocidade é ligado, e 
deve também ser disponível por acionamento manual. 

5.11.2 	Quando no auto diagnóstico é acionado um dispositivo de registro, este deve identificar 
claramente a situação de teste. 

5.11.3 	Os instrumentos que utilizam sensores de superfície estão dispensados de 
obrigatoriedade do auto diagnóstico. 

5.12 	O medidor de velocidade deve incorporar dispositivo que permita a simulação de uma 
ou mais velocidades representativas de velocidades medidas na prática. 

5.13 	Dígitos segmentados devem ter todos os seus segmentos testados a fim de verificar 
seu pleno funcionamento. 

5.14 	O medidor de velocidade cuja operação é não autônoma deve ter a última velocidade 
medida visível no mostrador até que seja manualmente apagada. 

5.14.1 	Não deve ser possível retornar ao mostrador alguma leitura feita anteriormente, quando 
o mostrador é apagado. 

5.15 	O medidor de velocidade automático deve ser inicializado em tráfego e tomadas as 
precauções de operação/instalação cabíveis ensejando uma medição confiável. 

5.16 	Nos medidores de velocidade desprovidos de registro, as indicações devem ser 
legíveis para dois operadores simultaneamente, nas condições de utilização. 

5.17 	O registro do veiculo infrator deve ser procedido de forma clara e inequívoca pelo 
dispositivo registrador acoplado ao instrumento medidor de velocidade 

5.17.1 	A identificação do veículo infrator deve ser complementada com as seguintes 
informações: 

a) a velocidade instantânea do veículo, em km/h 

b) dia, mês e ano 

c) hora e minuto 

d) identificação do local e velocidade máxima permitida 

5.18 	Os radares devem satisfazer as seguintes exigências: 

5.18.1 	Quando dois ou mais veículos com velocidades distintas entrarem na área de 
medição, o medidor de velocidade não deverá fornecer resultado de medida. 

5.18.2 	A potência do lóbulo principal de emissão deverá ser superior pelo menos em 15 dB à 
dos lóbulos secundários, com diferença de pelo menos 30 dB entre o lóbulo principal 
e o lóbulo oposto (traseiro). 

5.18.3 	O ângulo formado pelo eixo do lóbulo principal de emissão dos radares, instalados em 
um lugar fixo, em relação a via deverá ser verificado por meio de um dispositivo 
apropriado. Este dispositivo deverá ter uma exatidão de pelo menos meio grau (0,5°) 
de ângulo. 

5.18.4 	A velocidade teórica, em função da freqüência fd do sinal simulado de Doppler, será 
calculado 

vd  0,5 x fd x 

por, 	Cosa 	onde 

X= comprimento de onda de emissão do radar 

a= ângulo de incidência do feixe de microondas 
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5.18.5 	Atenuações do sinal de potência radiada do medidor de velocidade até seu limite de 
recepção, assim como limitações de duração da transmissão, não devem provocar 
erro na medição. 

5.18.6 	O ângulo de radiação transmitida, para radar fixo ou estático, deve estar entre 10 0  a 
30°  em relação ao eixo longitudinal da via, devendo ser claramente marcado na antena. 

5.18.7 	Nos radares portáteis a largura que compreende a meia potência do feixe não deve 
exceder um ângulo de 24°. O primeiro lóbulo secundário deve ter pelo menos 20 dB 
abaixo do lóbulo principal, com diferença de pelo menos 30 dB entre o lóbulo principal 
e o lóbulo oposto (traseiro). 

5.18.8 	Quando o instrumento é destinado a funcionar dentro de um veiculo, o fabricante deve 
fornecer um meio de verificar se a câmera e a antena estão propriamente alinhadas. 

5.19 	Aos medidores de velocidade podem ser conectados dispositivos complementares e 
acessórios desde que: 

a) o perfeito funcionamento do instrumento não seja afetado e 

b) estes dispositivos sejam apreciados e aprovados. 

5.20 	Quando for utilizado dispositivo indicador sonoro, deverá ser possível sua atenuação ou 
desativação. 

5.21 	Os medidores de velocidade óticos portáteis devem ser providos de um dispositivo de 
mira em alinhamento real com o feixe de luz. 

5.22 	A potência do feixe de luz (LASER) não deve exceder a classe I especificada na 
Norma BSI 7192, de 1989. 

6. 	MARCAÇÃO 

6.1 	Devem ser selados todos elementos onde o acesso possa provocar erros de medição 
ou redução da segurança metrológica. 

6.2 	Todo medidor de velocidade deve prover local adequado, para fácil aposição e 
visualização das marcas de verificação. 

7. 	INSCRIÇÕES OBRIGATÓRIAS 

7.1 	Todas as inscrições e identificações do instrumento serão procedidas em língua 
portuguesa. 

7.2 	O medidor de velocidade deve portar de maneira legível e indelével, as seguintes 
informações: 

a) marca ou nome do fabricante; 

b) importador e respectivo pais de origem; 

c) designação do modelo e número de fabricação; 

d) número da portaria de aprovação do modelo. 

8. 	CONTROLE METROLÓGICO 

8.1 	Aprovação de modelo 

8.1.1 	Nenhum medidor de velocidade pode ser comercializado ou exposto à venda, sem 
corresponder ao modelo aprovado, bem como sem ter sido aprovado em verificação 
inicial. 

8.1.1.1 	O fabricante ou o seu representante legal deve colocar á disposição do órgão 
metrológico competente executor das verificações, os meios adequados para a 
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realização dos ensaios, caso estes sejam executados nas instalações do fabricante 
ou do seu representante legal. 

8.1.2 	Cada modelo de medidor de velocidade de cada fabricante deve ser submetido ao 
procedimento de aprovação de modelo. Para tanto, o fabricante ou seu representante 
legal deve submeter ao INMETRO 0,1 (um) protótipo de medidor de velocidade em 
conformidade com o modelo a ser aprovado. 

8.1.3 	A apreciação técnica do modelo consiste nas seguintes etapas principais: exame da 
documentação, exame preliminar e ensaios do protótipo. 

8.1.3.1 	Exame da documentação: verifica-se, se a documentação apresentada está completa 
e se o manual de operação do medidor de velocidade inclui as seguintes informações: 

a) o princípio de funcionamento do medidor de velocidade; 

b) diagrama de blocos; 

c) especificações técnicas de funcionamento; 

d) informação sobre as principais causas de erros; 

e) condições, limitações, restrições do instrumento. 

8.1.3.2 	Exame preliminar: verifica-se, se o modelo foi fabricado de acordo com as exigências 
deste regulamento, em exames visuais e funcionais, assim como: qualidade dos 
materiais, identificações, clareza das indicações, inscrições obrigatórias, dimensões 
dos caracteres dos indicadores, funcionamento dos diversos dispositivos operacionais. 

8.1.4 	Ensaios do protótipo 

Serão realizados ensaios laboratoriais e em condições de tráfego real. 

8.1.4.1 	Ensaios da antena: verifica-se o diagrama de radiação da antena, a estabilidade da 
freqüência da onda emitida e a estabilidade da potência de saída radiada para os 
medidores de velocidade que utilizam o efeito Doppler. 

8.1.4.2 	Ensaio do ângulo de instalação da antena: verifica-se o ângulo de instalação da 
antena, para medidor de velocidade que utilize o principio Doppler. 

8.1.4.3 	Ensaio de simulação de velocidade: verifica-se a exatidão da medição para diversas 
velocidades dentro da faixa de indicação do instrumento. 

8.1.4.4 	Comprovação do alcance da medição: verifica-se a distância máxima que o 
instrumento realiza a medição, de acordo com este regulamento. 

8.1.4.5 	Ensaio do dispositivo de discriminação de sentido: verifica-se o funcionamento do 
dispositivo de seleção do sentido de medição. 

8.1.4.6 	Ensaio do sistema de registro fotográfico ou vídeo: verifica-se se a indicação informada 
está dentro do erro máximo permitido, conforme item 4.2. 

8.1.4.7 	Ensaio climático: serão procedidos ensaios de determinação dos erros de indicação 
em função das variações de temperatura e umidade de acordo com o nível de 
severidade, constantes da tabela 2 abaixo: 

TABELA 2 - Ensaio climático 

Ensaio —>. Frio Referência Calor úmido Calor seco 

Nível de severidade 2 - 2 3 

Temperatura (°C) - 10 20 40 55 

Umidade (`)/0) - 60 93 40 
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8.1.4.8 	Ensaio da influência da variação de tensão: serão procedidos ensaios nos limites da 
faixa da tensão de alimentação, de acordo com 4.1, b. 

8.1.4.9 	Ensaio de compatibilidade eletromagnética: serão procedidos os ensaios de 
compatibilidade eletromagnética de acordo com as prescrições do item 4.1, letras c, 
d, e. 

8.1.4.10 Ensaio em condições reais de tráfego: deverão ser selecionadas velocidades desde 30 
km/h até a máxima permitida. Para cada velocidade serão realizadas no mínimo 10 
medições em cada sentido. 

8.1.4.11 Qualquer alteração nos componentes dos medidores de velocidade implicará em nova 
aprovação de modelo. 

8.1.4.12 A adaptação de qualquer equipamento não previsto na aprovação de modelo somente 
será admitida com a autorização prévia do INMETRO. 

8.1.4.13 As modificações que impliquem alteração de um modelo aprovado, não devem ser 
efetuadas sem a prévia autorização do INMETRO. 

8.1.50s erros máximos admitidos nos ensaios de apreciação técnica do modelo são 
os previstos no subitens 4.2.1 e 4.2.2 deste Regulamento. 

8.2 	Verificação inicial 

8.2.1 	É de responsabilidade do fabricante ou do importador, a apresentação do instrumento 
para verificação inicial, em local apropriado, designado pelo Órgão Metrológico 
competente. 

8.2.2 	A verificação inicial consistirá de: 

a) comprovação da conformidade do instrumento ao modelo aprovado; 

b) ensaio de simulação de velocidade. 

8.2.2.1 	Para medidores que dependem de instalação incidirá uma verificação metrológica 
antes da colocação em uso constando de: 

a) comprovação da correta instalação e ajuste do instrumento e 

b) ensaio em condições reais de tráfego. 

8.2.3 	Os erros máximos admitidos nas verificações iniciais são os previstos no subitem 
4.2.3 deste Regulamento. 

8.3Verificações periódicas 

8.3.1 	As verificações periódicas, de caráter obrigatório, serão efetuadas anualmente. 

8.3.1.1 	Nas verificações periódicas serão procedidos os seguintes ensaios: 

a) inspeção geral para ver se o instrumento conserva as características originais de 
fabricação e está de acordo com as demais exigências regulamentares; 

b) ensaio em condição de tráfego real e 

c) ensaio de simulação da velocidade. 

8.3.1.2 	É de responsabilidade do detentor do instrumento, a apresentação do mesmo para 
verificação periódica. 

8.4 	Verificação eventual 

8.4.1 	Sempre que houver reparo, alteração dos sensores de superfície, ou rompimento da 
marca de selagem do INMETRO, o instrumento deve ser submetido a uma verificação 
eventual. 

8.4.1.1 	Nas verificações eventuais serão procedidos os ensaios constantes do item 8.3.1.1 

8.4.1.2 	É de responsabilidade do detentor do instrumento, apresentar solicitação para 
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verificação eventual. 

8.5 	Todo medidor de velocidade está sujeito à inspeção metrológica. 

8.6 	Os erros máximo admitidos nas verificações periódicas e eventuais são os previstos 
no subitem 4.2.3 deste Regulamento. 

8.7 	Os erros máximos admitidos na inspeção metrológica são os previstos no subitem 
4.2.4 (erros máximos admitidos para medição em serviço). 

9. CONDIÇÕES DE UTILIZAÇÃO 

9.1 	Todo medidor de velocidade deve manter as características construtivas, operacionais 
e metrológicas do modelo aprovado e estar com seus elementos e dispositivos em 
perfeitas condições de conservação e funcionamento. 

9.1.1 	Todas as inscrições obrigatórias, unidades, símbolos, legendas e indicações devem 
se apresentar clara e facilmente legíveis. 

9.1.2 	Os caracteres das indicações devem permanecer alinhados, perfeitamente legíveis e 
não apresentar falhas parciais ou totais. 

9.2 	É responsabilidade do detentor do instrumento zelar pela sua correta manutenção 
através das firmas permissionárias do serviço de instalação e conserto. 

9.3 	As marcas de verificação e selagem devem ser mantidas em perfeitas condições. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 	Os medidores de velocidade para veículos automotivos atualmente em uso, que não 
tenham o seu modelo aprovado continuarão a ser utilizados desde que atendam ao 
disposto no item 8.6 deste RTM. 

10.2 	Os medidores de velocidade para veículos automotivos recondicionados deverão ser 
submetidos a nova verificação metrológica por parte do órgão Metrológico competente 
e estar de acordo com o prescrito no item 8.6 deste RTM. 

10.30s pernnissionários autorizados a realizar manutenção e a efetuar reparos devem 
solicitar a presença de técnicos do INMETRO, para a necessária inspeção de suas 
instalações e aprovação de suas bancadas de ensaio. 

10.4 	Para efeito deste RTM o importador assemelha-se ao fabricante. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 66 

suas entidades representativas, bem como os instrumentos 
institucionais e financeiros para sua execução. 

Parágrafo único - O plano plurianual do Município, as 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual darão prioridade 
ao atendimento das necessidades sociais na distribuição dos 
recursos públicos, destinando verbas especiais para programas 
de habitação para a população de baixa renda segundo avaliação 
sócio-econômica realizada por órgão do Município. 

Art. 169 - Lei Municipal estabelecerá os equipamentos 
mínimos necessários à implantação dos conjuntos habitacionais 
de interesse social. 

Art. 170 - O Município, a fim de facilitar o acesso à 
habitação, 	apoiará a construção de moradias populares, 
realizada pelos próprios 	interessados, 	por cooperativas 
habitacionais e através de modalidades alternativas. 

Parágrafo único - O Município apoiará o desenvolvimento de 
pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de 
padronização de componentes, visando garantir o barateamento da 
construção. 

Art. 171 - Considera-se para os efeitos desta lei, 
habitação coletiva precária, de aluguel, a edificação alugada 
no todo ou em parte, utilizada como moradia coletiva 
multifamiliar, com acesso aos cômodos habitados e instalações 
sanitárias comuns. 

§ 1 °  - As habitações coletivas multifamiliares, com 
cadastro específico a ser instituído, serão submetidas a 
controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condições 
de segurança e higiene dos imóveis. 

§ 2 0  - As irregularidades, nos termos da legislação 
própria, cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros 
que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam 
em habitações coletivas precárias, acarretarão aos mesmos, além 
das sanções civis e criminais cabíveis, outras penalidades e 
providências administrativas previstas em lei. 

CAPITULO IV 
DO TRANSPORTE URBANO 

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar, 
implantar e executar, diretamente ou sob regime de 
permissão, ou outras formas de contratação, 

organizar, 
concessão, 
bem como 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, 
âmbito do Município. 

Parágrafo único - Lei disporá sobre a organização e a 
prestação dos serviços de transportes públicos, que têm caráter 
essencial, respeitadas as interdependências com outros 
Municípios, o Estado e a União. 

Art. 173 - O sistema de transporte urbano compreende: 

I - o transporte público de passageiros; 
II - as vias de circulação e sua sinalização; 
III - a estrutura operacional; 

• IV - mecanismos de regulamentação; 
V - o transporte de cargas; 
VI - o transporte coletivo complementar. 

Art. 174 - O Sistema local de transporte deverá ser 
planejado, estruturado e operado de acordo com o Plano Diretor, 
respeitadas as interdependências com outros Municípios, o 
Estado e a União. 

§ 1° - Lei disporá sobre a rede estrutural de transportes, 
que deverá ser apresentada pelo Poder Executivo, em conjunto 
com o Plano Diretor e periodicamente atualizada. 

§ 2° - No planejamento e implantação do sistema de 
transportes urbanos de passageiros, incluídas as vias e a 
organização do tráfego, terão prioridade a circulação do 
pedestre e o transporte coletivo. 

§ 3° - O Plano Diretor deverá prever tratamento 
urbanístico para vias e áreas contíguas à rede estrutural de 
transportes com o objetivo de garantir a segurança dos cidadãos 
e do patrimônio ambiental, paisagístico e arquitetõnico da 
cidade. 

Art. 175 - A regulamentação do transporte público de 
passageiros deverá contemplar: 

I - o planejamento e o regime de operação; 
II - o planejamento e a administração do trânsito; 
III - normas para o registro das empresas operadoras; 
IV - os direitos e os deveres dos usuários e das 

operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários 
e operadores dos veículos; 

V - normas relativas à fiscalização da prestação do 
serviço adequado de transporte e o trânsito estabelecendo 
penalidades para operadores e usuários; 
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VI - normas relativas ao pessoal das empresas operadoras, 
enfatizando os aspectos concernentes ao treinamento; 

VII - normas relativas às características dos veículos; 
VIII - padrão de operação do serviço de transportes, 

incluindo integração física, tarifária e operacional; 

IX - padrão de segurança e manutenção do serviço; 
X - as condições de intervenção e de desapropriação para 

regularizar deficiências na prestação dos serviços ou impedir-
lhes a descontinuidade, cabendo nesses casos ao Executivo 
comunicar imediatamente à Câmara Municipal; 

XI - a metodologia, as regras de tarifação e as formas de 
subsídios. 

Art. 176 - Nos casos em que a operação direta do serviço 
estiver a cargo de particular, o operador, sem prejuízo de 
outras obrigações, deverá: 

I - cumprir a legislação municipal; 
II - vincular ao serviço os meios materiais e humanos 

utilizados na sua prestação, como veículos, garagens, oficinas, 
pessoal e outros, automaticamente com a simples assinatura do 
contrato, termo ou outro instrumento jurídico. 

Art. 177 - Ao operador direto não será admitida a ameaça 
de interrupção, nem a solução de continuidade ou deficiência 
grave na prestação do serviço público essencial de transporte 
coletivo urbano. 

§ 1 °  - Para assegurar a continuidade do serviço ou para 
sanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder 
Público ou seu delegado poderá intervir na operação do serviço, 
assumindo-o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros. 

§ 2° - Independentemente da previsão do 5 1° deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vínculo jurídico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7°, inciso III desta Lei. 

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a população os critérios 
observados. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Alterado pela Emenda 07/91) 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 180 - O Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverá a preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental; 
IV - conscientização e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 

V - definição, implantação e controle de espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a sua alteração e/ou supressão permitidos 
somente através de lei específica. 

Parágrafo único - O Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à população 
projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 
recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 12616 

Total de referências : 1 

21/08/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 12.616 04/05/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as condiçoes para a cobrança, pelo Poder Publico Municipal, de multas sobre 
infraçoes cometidas por motoristas condutores de veiculos automotores, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 464/1997 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Goulart 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 064.627-0 - Por meio do Acordão publicado em 
31/01/2001, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, analisou o mérito e 
julgou improcedente a ação movida pelo Prefeito Municipal de São Paulo com o objetivo de 
declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 
30/06/2010 p. 214 c. 4. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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LEI N. 12.616 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre as condições para a cobrança, pelo Poder Público Municipal, de multas 
sobre infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores, e dá 
outras providências. 

(Projeto de Lei n. 464/97, do Vereador Antonio Goulart) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° A cobrança pelo Poder Público Municipal, de multas sobre infrações cometidas 
por motoristas condutores de veículos automotores, terá como condições 
indispensáveis, para ser exigível o tributo, que conste do extrato/recibo expedido pela 
Prefeitura para ser pago em banco, os seguintes dados: 
I - as placas atuais e, quando for o caso, anteriores do veículo; 
II - a marca e o modelo do veículo; 
III - a cor predominante do veículo; 
IV - local, data e o horário da infração; 
V - o tipo da infração cometida; 
VI - a indicação, sempre que possível, das circunstâncias existentes no local no 
momento da infração; 
VII - a especificação do fato da multa ter sido aplicada pessoalmente por agente do 
Poder Público ou através de fotografia; 
VIII - a identificação, mesmo que codificada, do agente do Poder Público que aplicou a 
multa, quando for o caso. 
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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20/08/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13344 
	

41 

Total de referências 1 

1/1 
Título: LEI No 13.344 06/05/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as condiçoes para a cobrança, pelo Poder Publico, de multas provenientes de 
aparelhos eletronicos sobre infraçoes cometidas por motoristas condutores de veiculos 
automotores. 

Projeto: Projeto de Lei No 518/2001 (ver documento) 
Autor(es): Farhat 

Regulamentação: Decreto no 42.297/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
9/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



LEI No 13.344, DE 6 DE MAIO DE 2002 
(Projeto de Lei no 518/01, do Vereador Dr. Farhat - PSD) 

Dispõe sobre as condições para a cobrança, pelo Poder Público, de multas 
provenientes de aparelhos eletrônicos sobre infrações cometidas por motoristas 
condutores de veículos automotores. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - A cobrança pelo Poder Público Municipal de multas de trânsito, provenientes de 
aparelhos eletrônicos (radares, semáforos, lombadas eletrônicas, etc.) sobre infrações 
cometidas por motoristas condutores de veículos automotores, terá como condições 
indispensáveis para a aplicação da multa que a notificação seja acompanhada de: 
I - foto do veículo infrator; 
II - (VETADO) 
III - indicação de velocidade máxima permitida no local da infração, seu enquadramento 
legal e os parâmetros técnicos compatíveis com o mesmo local; 
IV - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
1 - (VETADO) 
2 - (VETADO) 
3 - (VETADO) 
4 - (VETADO) 
Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de maio de 2002, 449° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de maio de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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20/0812015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 42297 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO No 42.297 19/08/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 13.344, de 6 de maio de 2002, que dispoe sobre as condiçoes para a 

cobrança, pelo Poder Publico, de multas provenientes de aparelhos eletronicos sobre infraçoes 
cometidas por motoristas condutores de veiculos automotores. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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DECRETO No 42.297, DE 19 DE AGOSTO DE 2002 

Regulamenta a Lei no 13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as condições 
para a cobrança, pelo Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos 
sobre infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1° - A Lei n 0  13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as condições para a 
cobrança, pelo Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos sobre 
infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores fica regulamentada 
nos termos deste decreto. 
Art. 2° - A Notificação de Autuação e de Imposição de Penalidade de Multa a quaisquer 
Infrações deTrânsito, expedida pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, em decorrência de autuação lavrada por 
infringência ao Código de Trânsito Brasileiro - CTB, com base em imagem do veículo 
registrada por aparelho eletrônico ou qualquer outro meio tecnologicamente disponível para 
detecção de infrações, deverá ser acompanhada de: 
I - imagem do veículo infrator; 
II - dispositivo legal infringido. 
Art. 3 0  - As infrações de que trata o artigo 2° são as seguintes: 
I - transitar em velocidade superior à máxima permitida para o local, medida por 
instrumento ou equipamento hábil, prevista no artigo 218 do Código de Trânsito Brasileiro; 
II - avançar o sinal vermelho do semáforo ou de parada obrigatória, prevista no artigo 208 
do CTB; 
III - transitar com o veículo na faixa ou pista da esquerda regulamentada como de 
circulação exclusiva para determinado tipo de veículo, prevista no artigo 184, inciso II do 
CTB. 
Parágrafo único - Demais infrações que venham a ser registradas com base em imagem 
também deverão atender aos requisitos previstos no artigo 2 0 . 
Art. 4 0  - Para as infrações previstas no artigo 3°, inciso I, a Notificação de Autuação e 
Imposição de Penalidade de Multa a Infração de Trânsito deverá também ser acompanhada 
de: 
I - indicação da velocidade regulamentada para o trecho da via onde foi detectada a 
infração, em km/h, nos termos do artigo 61 do CTB; 
II - indicação da velocidade medida, em km/h; 
III - indicação da velocidade considerada para a aplicação da penalidade, em km/h, 
atendendo a legislação metrológica em vigor e os requisitos estabelecidos pelo CONTRAN; 
IV - indicação da classificação de utilização viária, nos termos do artigo 60 do CTB e 
estabelecida pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV. 
§ 1 0  - A velocidade considerada para efeito de aplicação de penalidade é a diferença entre a 
velocidade medida e o valor correspondente ao seu erro máximo admitido, todas expressas 
em km/h, conforme critérios estabelecidos pelo órgão máximo executivo de trânsito da 
União. 
§ 2 0  - O erro máximo admitido deve respeitar a legislação metrológica em vigor. 
Art. 5 0  - Caberá ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da Secretaria 
Municipal de Transportes, adotar as medidas necessárias para a implementação do disposto 
neste decreto no âmbito da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e da Companhia de 
Processamento de Dados do Município - PRODAM. 
Art. 6° - As notificações de que trata o artigo 2 0 , deste decreto são aquelas decorrentes de 
autuações lavradas a partir de 15 de julho de 2002. 
Art. 7 0  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
9/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de agosto de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de agosto de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14470 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 14.470 10/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui e dispõe sobre o parcelamento administrativo de multas de trânsito na Cidade de São 

Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 11/2007 (ver documento) 

Autor(es): Adilson Amadeu 

Regulamentação: Decreto no 48.896/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/mis.exe/iah/ 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
9/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



LEI No 14.470, DE 10 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 11/07, do Vereador Adilson Amadeu - PTB) 

Institui e dispõe sobre o parcelamento administrativo de multas de trânsito na cidade 
de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o parcelamento administrativo de multas de trânsito na cidade 
de São Paulo. 
Parágrafo único. O parcelamento de que trata o "caput" deste artigo abrangerá apenas 
os veículos licenciados no Município de São Paulo. 
Art. 2° Será facultado ao proprietário de veículo, sobre o qual incidam multas de 
trânsito de competência municipal, que se enquadrem nas situações previstas na Lei 
Federal no 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), o 
parcelamento do valor devido em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas. 
Parágrafo único. As parcelas deverão ser reajustadas mensalmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE ou, na sua ausência, pelo menor índice oficial adotado 
pelo Executivo Municipal. 
Art. 3 0  O parcelamento abrange as infrações praticadas até a data da publicação desta 
lei, não sendo contempladas as infrações que vierem a ser cometidas posteriormente. 
Parágrafo único. O benefício compreende exclusivamente as multas municipais de 
trânsito, ficando excluído qualquer outro débito constante do prontuário do veículo, 
que deverá ser liquidado no momento da adesão ao acordo de parcelamento. 
Art. 40  O acordo será lavrado em termo específico a ser expedido pelo órgão 
competente, ao qual incumbirá a concessão, controle e administração do 
parcelamento, bem como as adequações sistêmicas que forem necessárias para sua 
efetivação. 
Art. 50  Caberá exclusivamente ao proprietário do veículo ou ao seu representante legal 
o pedido de parcelamento do débito. 
Art. 6° A formalização de termo específico de parcelamento impossibilitará a 
transferência de propriedade do veículo, enquanto não saldada a integralidade da 
dívida. 
Art. 7° O número de parcelas será determinado considerando-se o valor total do 
débito, sendo que o valor mínimo de cada uma delas não poderá ser inferior a R$ 
50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 8 0  Para fins de licenciamento, o vencimento da última parcela não poderá 
ultrapassar o mês imediatamente anterior ao do licenciamento veicular anual, de 
acordo com o dígito final da placa do veículo. 
Art. 9 0  O acordo de parcelamento será automaticamente rescindido em caso de 
inadimplência de qualquer parcela, ensejando o vencimento automático e antecipado 
total da dívida e a vinculação do saldo devedor ao registro do licenciamento do veículo, 
bem como sua execução pela via judicial, a critério da entidade executiva de trânsito. 
Art. 10. As multas de trânsito que tenham sido objeto de impugnação ou recurso 
administrativo ainda pendentes de decisão não poderão ser objeto de parcelamento. 
Art. 11. O pedido de parcelamento referido nesta lei deverá ser efetuado no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação de sua regulamentação 
pelo Executivo, ficando terminantemente proibida sua prorrogação. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, em sua regulamentação, criar mecanismos que 
facilitem o ingresso do contribuinte ao programa, promovendo sua ampla divulgação 
nos canais institucionais do Município. 
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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21/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

--Ç Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 39828 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 39.828 15/09/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o credenciamento dos Guardas Civis Metropolitanas como Agentes Autuadores 

de infraçoes de transito, nos termos do Codigo de Transito Brasileiro, e da outras 
providencias. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 	 1/1 
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DECRETO N° 39.828, 15 DE SETEMBRO DE 2000 

Dispõe sobre o credenciamento dos 
Guardas Civis Metropolitanos como 
Agentes Autuadores de infrações de 
trânsito, nos termos do Código de Trân-
sito Brasileiro, e dá outras providências. 

CELSO PUTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO que é poder-dever da Guarda Civil Metro-
politana zelar, guardar e proteger os bens, serviços e instala-
ções do Município de São Paulo; 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 280 e 269 da Lei n° 
9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasi-
leiro - referente à autuação de infração de trânsito e adoção de 
medidas administrativas por agente da autoridade de trânsito; 
CONSIDERANDO, em especial, o permissivo legal contido 
no § 4° do artigo 280 do Código de Trânsito Brasileiro, que 
possibilita ao servidor civil, estatutário ou celetista a sua de-
signação como agente autuador de infração de trânsito; 
CONSIDERANDO que ao Município de São Paulo, integrante 
do Sistema Nacional de Trânsito, compete, no âmbito de sua 
circunscrição, fiscalizar e aplicar penalidades relativas ao trân-
sito, nos termos do artigo 24 do Código de Trânsito Brasileiro 
- CTB; . 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 37.293, de 27 de 
janeiro de 1999, que estabelece ser .a Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, por "meio do Departamento de Operação 
do Sistema Viário - DSV, o órgão executivo municipal de 
trânsito urbano e rodoviário, na área de circunscrição do Mu-
nicípio de São Paulo, cabendo ao seu Diretor exercer as prer-
rogativas e encargos de autoridade executiva municipal de 
trânsito, incluindo-se, nesta competência, o credenciamento de 
servidores para o exercício de atividades de fiscalização e ope-
ração; 
CONSIDERANDO que o recente Plano Nacional de Segu-
rança Pública atribui importante papel às Guardas Civis Muni-
cipais, prevendo a sua adequada capacitação, inclusive para a 
área de trânsito, 

DECRETA: 
Art. 10  - Fica autorizado o credenciamento de Guardas Civis 
Metropolitanos como Agentes Autuadores de infrações de 
trânsito, nos termos do § 40  do artigo 280 da Lei n° 9.503, de 
23 de setembro de 1997. 
Art. 20  - O credenciamento compete à Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, por meio do Departamento de Operação 
do Sistema Viário - DSV, órgão executivo municipal de trân-
sito urbano e rodoviário, na área de circunscrição do Muni-
cípio de São Paulo, consoante disposto no Decreto n° 37.293, 
de 27 de janeiro de 1998. 
Art. 3°- O credenciamento do Guarda Civil Metropolitano de-
penderá de frequência e aprovação em curso de treinamento 
ministrado pela Secretaria Municipal de Transportes ou pela 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 
Art. 40  - O número de credenciamentos será definido pela Se-
cretaria Municipal de Transportes, de acordo com as necessi-
dades do policiamento de trânsito e a disponibilidade de vagas 
no curso de treinamento e no Quadro da Corporação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes deste decreto correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 
Art. 6°- Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de 
setembro de 2000,447° da fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 
CARLOS DE SOUZA BRAGA, Respondendo pelo Cargo de 
Secretário das Finanças 
GETULIO HANSHIRO, Secretáriã Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de se-
tembro de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ., Secretário do Governo Municipal 
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Foram encontradas 2 ocorrências 

1. PORTARIA N °: 97 Ano: 2013 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 

11/6/2013, Folha 22 

Ementa: 

ALTERA A COMPOSICAO DA COMISSAO PERMANENTE DE ANALISE DOS PEDIDOS DE CREDENCIAMENTO DE CENTROS DE FORMACAO DE 
! CONDUTORES. REVOGA P 11/11(SMT/DTP) 

Ver alterações 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 97 Ano: 2013 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 	Republicação 

28/9/2013, Folha 27 10/10/2013, Folha 24 

Ementa: 

PROCEDIMENTOS E REQUISICOES PARA A DEFESA DE AUTUACAO DE INFRACOES DE TRANSITO AUTUADAS PELO DSV. REVOGA P 13/04, 
22/04, 21/08 E 142/09(SMT/DSV) 

Ver texto integral 
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1 A -Cidade I C pras 1 Not.lc,las 1 Governo [Busca no portal I 

 

   

     

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 97 Ano: 2013 Secretaria: SMT 
Departamento: DSV 

o 

PORTARIA 97/13— DSV/SMT 

de 27 de setembro de 2013 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OPERAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO — DSV, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 

Considerando o disposto nos artigos 256, 257, 280, 281 e 282 da Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro 
nie 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro — CTB, sobre os procedimentos de registro e aplicação 
nre penalidade por infrações de trânsito; 

Considerando a Resolução 299, de 04 de dezembro de 2008, e a Resolução 404, de 12 de junho de 2012, 
do Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN; 

RESOLVE: 

Art. 1° Esta Portaria institui os procedimentos e requisitos para a Defesa da Autuação de infrações de 
trânsito autuadas pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV. 

Art. 2° A Defesa da Autuação não se confunde e não desobriga o proprietário do veículo do procedimento de 
Indicação do Condutor, quando cabível. 

Art. 30  A Defesa da Autuação deve cingir-se à indicação de elementos referentes à consistência do Auto de 
Infração de Trânsito e ao mérito das alegações do requerente, desde que devidamente comprovadas com 
documentos nas seguintes situações: 

I — ERRO DE AUTUAÇÃO: existência de algum fato que demonstrar que a autuação não é cabível 
nsiderando-se o veículo nas circunstâncias da autuação ou registro; 

II — ERRO DE DIGITAÇÃO: digitação no sistema de processamento de dados diferentes dos constantes no 
AIT, ou visíveis na imagem do veiculo registrada no ato da infração; 

III — DIVERGÊNCIA DE MARCA: marca do veículo que constar no AIT ou na Notificação da Autuação for 
distinta da marca do veiculo constante no cadastro Renavam; 

IV- DIVERGÊNCIA DE MODELO: modelo do veículo, se anotado pelo agente no AIT for distinto do modelo 
do veículo constante no cadastro; 

V — DIVERGÊNCIA DE ESPÉCIE: espécie do veículo, que constar no AIT ou na Notificação da Autuação for 
distinta da espécie do veículo constante no cadastro; 

VI — INCORREÇÃO NA IDENTIFICAÇÃO DO LOCAL: incorreção significativa do nome da(s) via(s), do 
numeral, da referência do local, ou ainda se constar no AIT ou na Notificação da Autuação um cruzamento 
ou interseção de vias que não se ligam, ou se a via for inexistente; 

VII - FALTA DE DADOS EM CAMPOS OBRIGATÓRIOS: falta de informações em campos de 
preenchimento obrigatório no AIT, conforme normas aplicáveis; 

VIII — ERRO NA TIPIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO: código do enquadramento da infração de trânsito anotado 
no AIT não corresponda ao texto legal ou infralegal que tipifica a infração, ou tenha sido anotado mais de um 

http://www3.prefeitura.s  p.gov. br/cadlem/secretarias/neg oci os juridicos/cadlem/integra.asp?alt=28092013P%20000972013SMT%20%20%2ODSV 	1/8 
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enquadramento no mesmo AIT, ou se constar observação do agente incoerente com a infração registrada, 
ou na falta de tipificação; 

IX — DIVERGÊNCIA DE CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO: imagem registrada do veículo no ato da 
infração indique elementos diferentes dos dados de seu cadastro; ou haja divergência das características 
permanentes do veículo em comparação com as fotografias de vários ângulos do veículo nas quais a placa 
seja visível, e desde que tais fotografias tenham sido juntadas pelo requerente; 

X — RASURA OU LETRA ILEGÍVEL NO PREENCHIMENTO DO AIT: rasura em campos obrigatórios do AIT 
lavrado pelo agente, ou se a letra do agente estiver ilegível a ponto de gerar dúvidas; 

XI — IMAGEM ILEGÍVEL DO VEÍCULO: não seja possível identificar os caracteres da placa ou as 
características do veículo na imagem do veículo registrada no ato da constatação da infração; 

XII — INCORREÇÕES QUANTO À SINALIZAÇÃO DA VIA: a autuação não seja cabível por inexistência de 
sinalização de regulamentação no local ou por indicação incorreta da sinalização no AIT; 

XIII — DUPLICIDADE DE AUTUAÇÃO: registro de duas ou mais infrações para a mesma placa do veículo, 
com a mesma tipificação da infração, local, data e hora; 

XIV — FALHA DO EQUIPAMENTO: quaisquer falhas verificadas e comprovadas em registros de infrações 
por equipamento metrológico ou não metrológico; 

XV — ESTELIONATO, FURTO, ROUBO DO VEÍCULO OU EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO: a data e 
o horário da infração correspondam ao período em que o veículo esteve na posse do criminoso ou durante o 
período do crime de extorsão mediante sequestro, o que deverá ser comprovado por Boletim de Ocorrência 
do crime e pelo respectivo Auto de Entrega, caso o veículo tenha sido recuperado, ou pela Certidão de não 
localização do veículo com data recente; 

XVI — RODÍZIO (Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo - 
Operação Horário de Pico): isenções regulamentadas, devidamente comprovadas nos casos previstos na 
legislação vigente; 

XVII— RESTRIÇÃO À CIRCULAÇÃO DE CAMINHÕES (ZMRC, ZERC, VER): análise das autorizações 
especiais emitidas pelo DSV com relação à sua vigência, área de abrangência e atividades isentas, 
conforme normas e regulamentos vigentes; 

XVIII - RESTRIÇÃO À CIRCULAÇÃO DE ÔNIBUS FRETADOS: análise das autorizações especiais 
solicitadas ao DSV com relação à sua vigência e das isenções previstas nas normas e regulamentos 
vigentes; 

XIX — DEMAIS ISENÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO E EM REGULAMENTOS ESPECÍFICOS; 

XX — SERVIÇOS PÚBLICOS DE URGÊNCIA: serviços prestados pelos veículos indicados no inciso VII do 
art. 29 do CTB, desde que comprovem a efetiva urgência e estejam devidamente identificados; 

Art.4° É parte legítima para apresentar requerimento de Defesa da Autuação a pessoa física ou jurídica 
proprietária do veículo ou o condutor devidamente identificado no ato da infração ou indicado pelo 
proprietário do veículo. 

Art.5° O requerimento de defesa endereçado a este Departamento deverá ser apresentado por escrito de 
forma legível, no prazo estabelecido, contendo no mínimo os seguintes dados: 

I — nome do requerente, endereço completo com CEP, número de telefone, número do documento de 
identificação, CPF/CNPJ do requerente; 

II - dados do veículo: placa, modelo, ano, cor, marca e espécie; 

III - número do auto de infração de trânsito; 

IV- data, local, horário e infração; 

V - exposição dos fatos e juntada de documentos que comprovem a alegação; 

VI - data e assinatura do requerente com autenticidade comprovada por juntada de cópia reprográfica de 
ru r• ri 	 ^ 	 •••-, 	 • 	 r 	  
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documento de identidade que a contenha ou firma reconhecida, ou no caso de representante legal, na forma 
da lei. 	

( 
Art.6° A defesa deverá ser instruída com cópias reprográficas dos seguintes documentos: 	snq 

1- auto de Infração de Trânsito ou Notificação da Autuação; 	 . 

II — carteira Nacional de Habilitação - CNH ou outro documento de identificação que comprove a assinatura 
do requerente quando a firma não for reconhecida em cartório; 

III - certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV; 

IV — estatuto ou documento de constituição nos casos de veículo de propriedade de pessoa jurídica que 
comprove a capacidade jurídica do representante direto ou daquele que está outorgando a procuração; 

V - procuração, quando for o caso; 

§ 10 O requerimento poderá ser instruído com fotografias de vários ângulos do veículo, com a placa de 
identificação visível, naquelas infrações registradas por imagem para comprovar divergência significativa de 
características entre o veículo com o qual foi cometida a infração e o veículo do requerente. 

§ 2° O requerimento deverá ser encaminhado para a Caixa Postal 11.090, CEP 05422-970, ou protocolado 
isessoalmente nos Postos de Atendimento. 

§ 3° O requerimento de Defesa da Autuação deverá ter somente um Auto de Infração como objeto. 

Art.7° O prazo máximo para a interposição da Defesa da Autuação através do protocolo do requerimento é 
de 15 (quinze) dias após a expedição da Notificação da Autuação, coincidindo com o prazo limite previsto no 
procedimento de Indicação do Condutor. 

Parágrafo único — No caso dos requerimentos de Defesa da Autuação encaminhados por carta, será 
considerada a data do carimbo dos Correios para a verificação do cumprimento do prazo. 

Art. 8° Recebido o requerimento de Defesa da Autuação, será registrado no sistema de processamento de 
dados que, automaticamente: 

I — suspenderá o trâmite para a aplicação da penalidade referente à autuação; 

II — atribuirá número sequencial e próprio dos requerimentos de Defesa da Autuação e imprimirá protocolo a 
ser fornecido ao requerente; 

ja. — distribuirá eletronicamente os requerimentos entre os membros da Comissão de Defesa da Autuação — 
11PDA para análise. 

Parágrafo único. Mensalmente será emitido relatório estatístico das Defesas da Autuação interpostas no 
período. 

Art.9° Será obrigatoriamente juntada a respectiva cópia do Auto de Infração de Trânsito - AIT ao 
requerimento numerado que será encaminhado para apreciação do membro da Comissão de Defesa da 
Autuação — CDA designado na distribuição eletrônica. 

Art.10. Os membros da Comissão de Defesa da Autuação — CDA emitirão pareceres sobre os requerimentos 
de Defesa da Autuação que serão decididos pelo Diretor do DSV. 

Art.11. A defesa não será conhecida quando: 

I - for apresentada fora do prazo legal ou quando já aplicada a penalidade à infração; 

II — não for comprovada a legitimidade do requerente; 

III — não houver assinatura do requerente ou de seu representante legal; 

IV — não houver o pedido, ou este for incompatível com a situação fática; 

V — não forem juntados os documentos de interposição obrigatórios. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=28092013P%20000972013SMT%20%20%2ODSV 	3/8 
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Art.12. O membro da Comissão de Defesa da Autuação a quem for distribuído o requerimento deverá 
elaborar parecer fundamentado propondo o deferimento, indeferimento ou rejeição administrativa do pedido, 
conforme o caso. 

§ 10 Em caso de proposta de deferimento, o parecer será submetido à análise de membro revisor, assim 
definido na distribuição. 

§ 2° Se o parecer do membro revisor apresentar solução distinta, o desempate dar-se-á pelo parecer de um 
terceiro membro, também definido na distribuição. 

§ 3° Se cada um dos três pareceres propuser uma solução diferente (deferimento, indeferimento e rejeição 
administrativa), o requerimento será encaminhado à decisão da Autoridade de Trânsito com a informação de 
que não houve um parecer vencedor. 

Art.13. Decidido o requerimento por despacho do Diretor do DSV, o resultado será lançado no sistema de 
processamento de dados que emitirá a Comunicação de Resultado de Defesa da Autuação no caso de 
deferimento e processará a aplicação da penalidade cabível no caso de indeferimento ou rejeição 
administrativa, constando a informação na Notificação da Penalidade. 

Art.14. A existência e o resultado do requerimento da Defesa da Autuação constará como informação nos 
relatórios e na capa do recurso de multa contra a penalidade a ser decidido pela Junta Administrativa de 
Recurso de Infração — JARI, caso este venha a ser interposto. 

Art.15. Os expedientes da Defesa da Autuação que já tiverem sido decididos pelo Diretor do DSV, serão 
arquivados para consulta ou instrução de eventuais recursos em primeira ou segunda instâncias. 

Art.16. A Companhia de Engenharia de Tráfego — CET prestará apoio técnico e administrativo de forma a 
garantir o pleno funcionamento das disposições desta Portaria, prestando, quando solicitada, informações 
objetivando uma melhor análise dos requerimentos. 

Art.17. As informações relativas à interposição de requerimentos de Defesa da Autuação e seus resultados 
de decisão geradas a partir do sistema de processamento de dados, ficarão disponíveis na Internet nos sites 
oficiais da Municipalidade, nos moldes, sistemáticas, responsabilidade de manutenção e atualização 
similares aos recursos de penalidades a infrações de trânsito já em operação. 

Art.18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.19. Ficam revogadas as Portarias n° 13/04- DSV-G, 22/04-DSV.G., 21/08-DSV.G. e 142/09- DSV.G. 

PORTARIA 97/13 — DSV/SMT 

REPUBLICAÇÃO 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OPERAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO — DSV, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 

Considerando o disposto nos artigos 256, 257, 280, 281 e 282 da Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro — CTB, sobre os procedimentos de registro e aplicação 
de penalidade por infrações de trânsito; 

Considerando a Resolução 299, de 04 de dezembro de 2008, e a Resolução 404, de 12 de junho de 2012, 
do Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN; 

RESOLVE: 

Art. 1° Esta Portaria institui os procedimentos e requisitos para a Defesa da Autuação de infrações de 
trânsito autuadas pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV. 

Art. 2° A Defesa da Autuação não se confunde e não desobriga o proprietário do veículo do procedimento de 
Indicação do Condutor, quando cabível. 

Art. 30 
 A Defesa da Autuação deve cingir-se à indicação de elementos referentes à consistência do Auto de 

Infração de Trânsito e ao mérito das alegações do requerente, desde que devidamente comprovadas com 
documentos nas seguintes situações: 
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I — ERRO DE AUTUAÇÃO: existência de algum fato que demonstrar que a autuaçãornão e cOve 
considerando-se o veículo nas circunstâncias da autuação ou registro; 

II — ERRO DE DIGITAÇÃO: digitação no sistema de processamento de dados diferentes dos cons 
AIT, ou visíveis na imagem do veículo registrada no ato da infração; 

III — DIVERGÊNCIA DE MARCA: marca do veículo que constar no AIT ou na Notificação da Autuação for 
distinta da marca do veículo constante no cadastro Renavam; 

IV- DIVERGÊNCIA DE MODELO: modelo do veículo, se anotado pelo agente no AIT for distinto do modelo 
do veículo constante no cadastro; 

V — DIVERGÊNCIA DE ESPÉCIE: espécie do veículo, que constar no AIT ou na Notificação da Autuação for 
distinta da espécie do veículo constante no cadastro; 

VI — INCORREÇÃO NA IDENTIFICAÇÃO DO LOCAL: incorreção significativa do nome da(s) via(s), do 
numeral, da referência do local, ou ainda se constar no AIT ou na Notificação da Autuação um cruzamento 
ou interseção de vias que não se ligam, ou se a via for inexistente; 

VII - FALTA DE DADOS EM CAMPOS OBRIGATÓRIOS: falta de informações em campos de 
preenchimento obrigatório no AIT, conforme normas aplicáveis; 

111 — ERRO NA TIPIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO: código do enquadramento da infração de trânsito anotado 
o AIT não corresponda ao texto legal ou infralegal que tipifica a infração, ou tenha sido anotado mais de um 

enquadramento no mesmo AIT, ou se constar observação do agente incoerente com a infração registrada, 
ou na falta de tipificação; 

IX — DIVERGÊNCIA DE CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO: imagem registrada do veículo no ato da 
infração indique elementos diferentes dos dados de seu cadastro; ou haja divergência das características 
permanentes do veículo em comparação com as fotografias de vários ângulos do veículo nas quais a placa 
seja visível, e desde que tais fotografias tenham sido juntadas pelo requerente; 

X — RASURA OU LETRA ILEGÍVEL NO PREENCHIMENTO DO AIT: rasura em campos obrigatórios do AIT 
lavrado pelo agente, ou se a letra do agente estiver ilegível a ponto de gerar dúvidas; 

XI — IMAGEM ILEGÍVEL DO VEÍCULO: não seja possível identificar os caracteres da placa ou as 
características do veículo na imagem do veículo registrada no ato da constatação da infração; 

XII — INCORREÇÕES QUANTO À SINALIZAÇÃO DA VIA: a autuação não seja cabível por inexistência de 
sinalização de regulamentação no local ou por indicação incorreta da sinalização no AIT; 

III — DUPLICIDADE DE AUTUAÇÃO: registro de duas ou mais infrações para a mesma placa do veículo, 
nbm a mesma tipificação da infração, local, data e hora; 

XIV — FALHA DO EQUIPAMENTO: quaisquer falhas verificadas e comprovadas em registros de infrações 
por equipamento metrológico ou não metrológico; 

XV — ESTELIONATO, FURTO, ROUBO DO VEÍCULO OU EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO: a data e 
o horário da infração correspondam ao período em que o veículo esteve na posse do criminoso ou durante o 
período do crime de extorsão mediante sequestro, o que deverá ser comprovado por Boletim de Ocorrência 
do crime e pelo respectivo Auto de Entrega, caso o veículo tenha sido recuperado, ou pela Certidão de não 
localização do veículo com data recente; 

XVI — RODÍZIO (Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo - 
Operação Horário de Pico): isenções regulamentadas, devidamente comprovadas nos casos previstos na 
legislação vigente; 

XVII— RESTRIÇÃO AO TRÂNSITO DE CAMINHÕES (ZMRC, ZERC, VER): análise das autorizações 
especiais emitidas pelo DSV com relação à sua vigência, área de abrangência e atividades isentas, 
conforme normas e regulamentos vigentes; 

XVIII - RESTRIÇÃO AO TRÂNSITO DE VEÍCULOS DE FRETAMENTO: análise das autorizações especiais 
solicitadas ao DSV com relação à sua vigência e das isenções previstas nas normas e regulamentos 
vigentes; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=28092013P%20000972013SMr/020%20%2ODSV 	5/8 
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XIX — DEMAIS ISENÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO E EM REGULAMENTOS ESPECíFICOS; 

XX — SERVIÇOS PÚBLICOS DE URGÊNCIA: serviços prestados pelos veículos indicados no inciso VII do 
art. 29 do CTB, desde que comprovem a efetiva urgência e estejam devidamente identificados; 

Art.4° É parte legítima para apresentar requerimento de Defesa da Autuação a pessoa física ou jurídica 
proprietária do veículo ou o condutor devidamente identificado no ato da infração ou indicado pelo 
proprietário do veículo. 

Art.5° O requerimento de defesa endereçado a este Departamento deverá ser apresentado por escrito de 
forma legível, no prazo estabelecido, contendo no mínimo os seguintes dados: 

I — nome do requerente, endereço completo com CEP, número de telefone, número do documento de 
identificação, CPF/CNPJ do requerente; 

II - dados do veículo: placa, modelo, ano, cor, marca e espécie; 

III - número do auto de infração de trânsito; 

IV- data, local, horário e infração; 

V - exposição dos fatos e juntada de documentos que comprovem a alegação; 

VI - data e assinatura do requerente com autenticidade comprovada por juntada de cópia reprográfica de 
documento de identidade que a contenha ou firma reconhecida, ou no caso de representante legal, na forma 
da lei. 

Art.6° A defesa deverá ser instruída com cópias reprográficas dos seguintes documentos: 

I - auto de Infração de Trânsito ou Notificação da Autuação; 

II — carteira Nacional de Habilitação - CNH ou outro documento de identificação que comprove a assinatura 
do requerente quando a firma não for reconhecida em cartório; 

III - certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV; 

IV — estatuto ou documento de constituição nos casos de veículo de propriedade de pessoa jurídica que 
comprove a capacidade jurídica do representante direto ou daquele que está outorgando a procuração; 

V - procuração, quando for o caso; 

§ 10 O requerimento poderá ser instruído com fotografias de vários ângulos do veículo, com a placa de 
identificação visível, naquelas infrações registradas por imagem para comprovar divergência significativa de 
características entre o veículo com o qual foi cometida a infração e o veículo do requerente. 

§ 20 O requerimento deverá ser encaminhado para a Caixa Postal 11.090, CEP 05422-970, ou protocolado 
pessoalmente nos Postos de Atendimento. 

§ 30 
 O requerimento de Defesa da Autuação deverá ter somente um Auto de Infração como objeto. 

Art.7° O prazo máximo para a interposição da Defesa da Autuação através do protocolo do requerimento é 
de 15 (quinze) dias após a expedição da Notificação da Autuação, coincidindo com o prazo limite previsto no 
procedimento de Indicação do Condutor. 

Parágrafo único — No caso dos requerimentos de Defesa da Autuação encaminhados por carta, será 
considerada a data do carimbo dos Correios para a verificação do cumprimento do prazo. 

Art. 8° Recebido o requerimento de Defesa da Autuação, será registrado no sistema de processamento de 
dados que, automaticamente: 

I — suspenderá o trâmite para a aplicação da penalidade referente à autuação; 

II — atribuirá número sequencial e próprio dos requerimentos de Defesa da Autuação e imprimirá protocolo a 
ser fornecido ao requerente; 
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II I — distribuirá eletronicamente os requerimentos entre os membros da Comissão de Defesa da Autuação — 
CDA para análise. 

Parágrafo único. Mensalmente será emitido relatório estatístico das Defesas da Autuação interpostas no 
período. 

Art.9° Será obrigatoriamente juntada a respectiva cópia do Auto de Infração de Trânsito - AIT ao 
requerimento numerado que será encaminhado para apreciação do membro da Comissão de Defesa da 
Autuação — CDA designado na distribuição eletrônica. 

Art.10. Os membros da Comissão de Defesa da Autuação — CDA emitirão pareceres sobre os requerimentos43 
de Defesa da Autuação que serão decididos pelo Diretor do DSV. 

(-5  

Art.11. A defesa não será conhecida quando: 

II — não for comprovada a legitimidade do requerente; 

III — não houver assinatura do requerente ou de seu representante legal; 

IV — não houver o pedido, ou este for incompatível com a situação fática; 

— não forem juntados os documentos de interposição obrigatórios. 

Art.12. O membro da Comissão de Defesa da Autuação a quem for distribuído o requerimento deverá 
elaborar parecer fundamentado propondo o deferimento, indeferimento ou rejeição administrativa do pedido, 
conforme o caso. 

F 
I - for apresentada fora do prazo legal ou quando já aplicada a penalidade à infração; 

§ 1° Em caso de proposta de deferimento, o parecer será submetido à análise de membro revisor, assim 
definido na distribuição. 

§ 2° Se o parecer do membro revisor apresentar solução distinta, o desempate dar-se-á pelo parecer de um 
terceiro membro, também definido na distribuição. 

§ 30  Se cada um dos três pareceres propuser uma solução diferente (deferimento, indeferimento e rejeição 
administrativa), o requerimento será encaminhado à decisão da Autoridade de Trânsito com a informação de 
que não houve um parecer vencedor. 

Art.13. Decidido o requerimento por despacho do Diretor do DSV, o resultado será lançado no sistema de 
processamento de dados que emitirá a Comunicação de Resultado de Defesa da Autuação no caso de 

Ãleferimento e processará a aplicação da penalidade cabível no caso de indeferimento ou rejeição 
InlIministrativa, constando a informação na Notificação da Penalidade. 

Art.14. A existência e o resultado do requerimento da Defesa da Autuação constará como informação nos 
relatórios e na capa do recurso de multa contra a penalidade a ser decidido pela Junta Administrativa de 
Recurso de Infração — JARI, caso este venha a ser interposto. 

Art.15. Os expedientes da Defesa da Autuação que já tiverem sido decididos pelo Diretor do DSV, serão 
arquivados para consulta ou instrução de eventuais recursos em primeira ou segunda instâncias. 

Art.16. A Companhia de Engenharia de Tráfego — CET prestará apoio técnico e administrativo de forma a 
garantir o pleno funcionamento das disposições desta Portaria, prestando, quando solicitada, informações 
objetivando uma melhor análise dos requerimentos. 

Art.17. As informações relativas à interposição de requerimentos de Defesa da Autuação e seus resultados 
de decisão geradas a partir do sistema de processamento de dados, ficarão disponíveis na Internet nos sites 
oficiais da Municipalidade, nos moldes, sistemáticas, responsabilidade de manutenção e atualização 
similares aos recursos de penalidades a infrações de trânsito já em operação. 

Art.18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.19. Ficam revogadas as Portarias n° 13/04- DSV-G, 22/04-DSV.G., 21/08-DSV.G. e 142/09- DSV.G. 

(Republicado por ter saído com incorreções) 
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Este texto não substitui o publicado no 
	rio Oficial da Cidade em1 -5,1;01:20' 

Para informações sobre este projeto, visite "O site Nvww.camara.sp.gov  

CAISARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

pe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00204/2015 do Vereador Salomão Pereira (PSDB) 

"Acresce os §§, 1°, 2° e 3°  ao art. 2° da Lei n° 13.332, de 02 de abril de 2.002, e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O art. 2° da Lei n° 13.332, de 02 de abril de 2.002, passa vigorar acrescido dos 
seguintes §§ 1°, 2° e 3°, com a seguinte redação: 

"§ 1° Nos horários previstos no "caput" do art. 1° desta Lei, estando o semáforo 
indicando amarelo intermitente, fica o condutor do veiculo obrigado a reduzir a velocidade para 
20 Km/h (vinte quilômetros por hora) e respeitar o disposto no art. 29, inc. III, alínea "c" do 
Código de Transito Brasileiro. 

§ 2° Nas vias com velocidade controlada por radares eletrônicos, nos horários previstos 
nesta Lei, não será aplicado multas, sempre que o condutor reduzir a velocidade para 20 Km/h 
(vinte quilômetros por hora). 

§ 3° Deverá o órgão municipal de engenharia de tráfego desenvolver campanha 
informativa de orientação aos motoristas e pedestres sobre as normas previstas nesta Lei." 
(NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar de sua publicação. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaría Geial Parlamentar 
Secretaria de Dacumentaçao 

Equipe de Dri('umentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-000392/2015 do Vereador Salomão Pereira (PSDB) 

"Dispõe sobre tolerância nos equipamentos eletrônicos, medidores de velocidade 
instalados nas principais marginais via expressas, laterais e avenidas na cidade de São Paulo, 
e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica assegurado no município de São Paulo, tolerância dos medidores de 
velocidade nas marginais Rio Tietê e Rio Pinheiros com as seguintes condições: 

§ 1° Vias expressas, tolerância de 30%, sobre o limite estabelecido nas placas 
indicativas. 

§ 2° Nas vias marginais, laterais das vias expressas, tolerância de 25%. 

§ 3° Nas principais avenidas da capital que dão acesso ao centro, marginais, rodovias 
e aos municípios vizinhos tolerância de 20%. 

Art. 20  As empresas que operam o sistema eletrônico de controle de velocidade, em 
conjunto com o IMETRO deverão aferir os aparelhos, estabelecido no artigo 1°. 

Art. 3° As multas aplicadas fora dos preceitos do Art. 10  desta lei, tornam-se nulas. 

Art. 4° O proprietário do veículo que receber notificação , sobre o amparo desta lei, 
pode apresentar recurso a Junta Administrativa de Recurso de Infrações (JARI). 

Parágrafo Único. O recurso deferido, será anulada a penalidade, assim como os pontos 
da CNH do solicitante. 

Art. 50  Os equipamentos eletrônicos serão obrigados aferição a cada 12 meses, 
devendo constar na notificação, os números do equipamento, dia, mês e ano da aferição. 

Parágrafo Único. As multas aplicadas sem as exigências previstas neste artigo não 
terão efeito. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da sua publicação. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das sessões, 06 de Agosto de 2015. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 05/08/2010, PÁG 83 

PROJETO DE LEI 01-0322/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe sobre a sinalização de alerta para radares fotográficos na Cidade de São 
Paulo e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Serão instalados no Município de São Paulo sinalizações de alerta para 
radares fotográficos fixos ou volantes e lombadas eletrônicas. 
Art. 2 0  As sinalizações previstas nesta lei deverão estar localizadas a 100 metros 
antes dos pontos de fixação dos radares fotográficos ou lombadas eletrônicas. 
Art. 3 0  No caso específico da sinalização luminosa, a mesma deverá estar instalada 
na forma de totens com luzes amarelo-piscantes, advertindo os motoristas sobre a 
existência de radares ou lombadas eletrônicas. 
Art. 4 0  Caberá à Secretaria Municipal de Transportes a regulamentação desta lei. 
Art. 5 0  As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 	 1." IÃO PAULO 
2224/201 5 	 p10399/15 

Folha n° 	do Proc. 

Nof)f-39q  de 20  /r  
Paulo Victor Freire R' 

RF 11.335 - SGP)0, 0,0, 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0399/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Abou Anni, que acresce os §§ 1° e 

2° ao artigo 10  da Lei n° 13.344, de 06 de maio de 2012, e dá outras providências. 

A propositura prevê, no primeiro parágrafo acrescido, que os agentes de trânsito deverão 
portar equipamentos de detecção com registrador de imagem, os quais, sempre que 

possível, deverão ser utilizados para registrar a infração. 

Já o segundo parágrafo acrescido estabelece que as notificações das autuações de trânsito 
deverão ser acompanhadas da imagem dos veículos, o que ocorrerá sempre que o auto de 
infração for lavrado com o auxílio de equipamento de detecção portado pelo agente de 

trânsito. 

Nos termos da justificativa, a propositura possui grande relevância, na medida em que 
permitirá o aperfeiçoamento da atividade fiscalizatória e, paralelamente, agregará 
transparência às autuações, facilitando o exercício do contraditório e da ampla defesa em 

âmbito administrativo. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em 
tramitação, eis que apresentado no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Nesse diapasão, considerando que a propositura objetiva traçar disciplina sobre a 
fiscalização de trânsito incidente sobre veículos que circulam na cidade de São Paulo, 
temos que a matéria se encontra circunscrita no âmbito do interesse local do Município. 

Por outro lado, o pretendido pela presente propositura encontra fundamento no poder de 
polícia administrativa, cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, 

"Direito Administrativo", 13a edição. Brasília: ímpetus. pág.157), expressa que o "poder de 
polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o 
uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do 

próprio Estado". 
R ELCOM 
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Folha n° 	f) do Proc. 
Non f ,  	de 20 
Paulo Victor Freire R' 

RF 11.335 -SGP CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10399/15 

O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou 
indiretamente, afetar os interesses da coletividade. Incide sobre bens, direitos e atividades, 
esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercido por órgãos administrativos de 

caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva. 

A atuação preventiva se dá por meio de normas limitadoras ou sancionadoras da conduta 
daqueles que utilizam bens ou exercem atividades que possam afetar a coletividade, 
outorgando alvarás aos particulares que cumpram as condições e requisitos para o uso da 
propriedade e exercício das atividades que devam ser policiadas. A concessão de licença, 
desse modo, é uma das formas típicas de manifestação do poder de polícia administrativa. 

A atuação repressiva, por sua vez, consubstancia-se na fiscalização das atividades e bens 
sujeitos ao controle da Administração, com a possibilidade de ser lavrado auto de infração 
pela autoridade competente, quando da verificação de eventual irregularidade. 

Todavia, entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, 
medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 

entende, também, Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3' edição. São 

Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 
legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para 
indicar essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder 
Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de  
restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da propriedade, 
caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e 
de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas  
de poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 

promover a sua concretização. (grifamos) 

Verifica-se, pois, manifestação da competência legislativa relacionada ao poder de polícia 
para fixar regras atinentes à fiscalização desenvolvida pela Administração Municipal, 
considerando, inclusive, que a atuação concreta da Administração sobre direitos individuais 
deve estar delineada na lei por força do princípio da legalidade. 

Também há que se ressaltar que compete tanto ao Executivo como ao Legislativo a 
iniciativa de projetos de lei que, de forma geral e abstrata, estabeleçam requisitos 
pertinentes à fiscalização das atividades desenvolvidas no Município, pois se trata de típica 

manifestação do poder de polícia administrativa. 
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DA  li  OARES 

GEORGE NATO 

SANDRA TADEU 

EDU 

RICARDO  TEl 

Sa da  Comissão  de Constituição, Justiça e gislaçã 

A

1 Participativa, 

A 

0212.15 

TATTO 

• 
I FRIEDEN CH 

E LOPE 

• 

Folha n° 	do Prc 
NLEL.de  20  14  

Paulo Victor Freire R .  of,Ap 
RF 11.335 .. sGp. Pie 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10399/15 

Relembre-se, por fim, que compete às Comissões  de mérito analisar o projeto no que tange 
ao seu conteúdo, verificando a  adequação  da medida proposta ao interesse público. 

Para ser aprovada, a propositura depende de votação da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 30 , XII, da Lei  Orgânica  do Municipio. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 
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Redistribuido ao Vereador 
Para relatlr. 

da 

O 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação, rubricado como folha n° 50 

do processo 01-399/2015 de 16/03/2016, 
Elaine Gonçalves Gavioli 

RF. 100.465 

Redistribuiçâo ao Vereador 

Alessandro Guedes 

Para relatar. 

Sala da Comissão de Administração Pública 

Em  16/  03 /2016 

o FormJiga r(-%  

Presidente da Comissão de Administração Pública 

Obs. 0 prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 30  artigo 63 RI 
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Folha 	 cK 

PrOCestcn0.21_,..2.92,„ 

CÂMARA MUNICIPAL DE 	 Ana  Lúcia  do Oliveira CU3P 

RF. 100.823 -  S 1 -12  

EXCELENTÍSSIMO SENIOR PRESIDENTE DA  COMISSÃO  DE 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Na qualidade de membro desta Comissão e no intuito de subsidiar a  análise  do 

projeto de lei n° 399/2015, de autoria do Nobre Abou Anni, que "acresce os §§ 1° e 2° ao 

•  art. 1 0  da Lei n° 13.344, de 06 de maio de 2.002, e dá  outras providências.", solicito o 

encaminhamento de pedido de  informações ao Executivo, para que este se pronuncie 

especialmente sobre o mérito da propositura, seus custos e a capacidade de 

operacionalizaçâo de tais comandos. 

Sào Paulo, 

 

JULIANA  CARDOSO  

VUREAIX)RA 

SAO PAULO 

11> 	Deferido 	LI O   ‘,70 / G  

     

QUITO FORMIGA 

VEREADOR PRESID TE DA COMISSÃO DE  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

krn tlicla de 01:yeIra  Sou  
F. 100.823 - SGP- 

Faata ré° 	5 
Pr:. z-:.-4zo rel 	. 

São Paulo, 18 de outubro de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 0523/2016 

Senhor Prefeito, 
	 COPIA 

Em atenção ao deliberado pela Comissão de Administração Pública, 

411 
nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da 

Lei Orgânica do  Município,  sobre o Projeto de Lei n° 399/2015, de autoria do Vereador 

Abou Anni que acresce os §§ 1° e 2° ao art. 1° da lei n° 13.344, de 06 de maio de 

2.002, e dá  outras providências (ref. mecanismos de comprovação da infração - 

captação de imagens).. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 
\ 

ANTON-la■ -DONATO 

11, 	 Presidente 

Anexo: cópia  do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

. -A . T. 14. 

-2n OUT 2016 

RECEBI  D O  

cdcit,c.1  

Palacio Anchieta - Viaduto Jacarei. ioo,  r andar. Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
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Rodrigo Ab 	omaz 
RF 1 	1 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

O2/I 17 

Rodrigo 'bílio 	maz 
RF 

Técnico Admi trativo 

02/01/2017 (a) 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo re 01-0399 de 2015 

Papal para informação rubricaoedo 	folha n°  52,  
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Sege(m) 
document9èu) r 	 sob 
n.°S3 rrnseto 
sob n° 	 10.1  eda. 

eA7 .• 
 st. opes Slivérlo 

RF 11.393 - SOP-33 

il-(fL u i"b 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO  DE ARQUIVO GERAL 

Processo encerrado com  5.2.• 	folhas. 

Arquivado em 	OG 101 / (QOM.  

CIRO SOL PAVAN ONTAUT 
Técnico Administrativo  

RF:11.329 
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W-45 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Efietit ope .% 
RF 11.393 -SGP-33 

REQUERIMENTO D n". 
RDS 

151/2017 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental. sejam 
DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do 
Vereador Abou Anni, para os devidos fins legais. Quais sejam: 

• Projet() de Lei n". 98/2005: 

• Projeto de Lei n". 152/2005: 

• Projet() de Lei n". 826/2005; 

• Projet() de Lei n". 827/2005; 

• Projet() de Lei n". 830/2005; 

• Projet() de Resolução n". 006/2006 

• Projeto de Resolução n". 025/2006 

• Projet() de Lei n". 381/2006; 

• Projeto de Lei n". 615/2006: 

• Projeto de Lei n". 616/2006; 

• Projeto de Resolução n". 017/2007; 

• Projeto de Decreto Legislativo n". 109/2007; 

• Projet() de Lei n". 785/2007; 

• Projeto de Decreto Legislativo n". 1/2008; 

• Projet() de Decreto Legislativo n". 17/2008: 

• Projeto de Lei n". 138/21108: 
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• .) 
Ehete 	pes silvérlo 

RF 11.337.,  -SGP-33 

;eu 

‘-£ 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
• Projeto de Lei n". 381/2008; 

O Projet() de I.ei Orgânica n". 005/2010; 

• Projeto de I.ei n". 048/2010; 

• Projet() de Lei n". 249/2010; 

• Projet() de Lei n". 287/2010; 

o Projeto de I.ei n". 454/2010; 

• Projeto de I.ei n". 455/2010; 

• Projeto de Lei n". 032/201 I; 

• Projeto de Decreto Legislativo n". 052/2011; 

• Projeto de Lei n". 432/2011: 

• Projet o  de Lei n". 454/2011; 

e Projet() de Resolução n". 011/2012; 

• Projeto de Lei n". 063/201 2  ; 

• Projet ()  de Lei n". 209/2012; 

• Projet o de Lei n". 210/201 1 ; 

• Projet() de I.ei n". 270/2012; 

• Projeto de Lei n". 287P01 2 ; 

• Projet() de Lei n". 334/201'; 

• Projet() de I.ei n". 421/2012; 

• Projeto de Lei n". 544/201); 

n Projet() de Lei n". 545/1 01'; 

O Projeto de Lei Org‘inica n". 001/2013 

• Projet() de I.ei n". 3/2013 

• Projet() de Lei n". 119/2013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

PoMa  no 	LT  
0.L -jr-777-9 	• 

o bene 

SAO PAULO f 
Ellete L pes Slivérlo 

RF 11.393 - SGF1 -33 

1 ) 

e Projet() de I.ei n". 272/2 013 

• Projet() de Lei n". 274/2013 

O Projeto  de I.ei n". 460/2013 

o Projeto de Lei n". 475/2013 

o Projeto) de I .ei n". 672/2013 

O Projeto) de I.ei n". 738/2013 

e Projeto de I.ei n". 833/2013; 

O Projeto de I.ci n". 868/2013; 

O Projeto de Resoluciio n". 007/2014 

o Projeto de Lei n". 144/2014 

o Projeto de I.ei n". 168/2014 

O Projeto de Lei n". 173/2(114 

• Projeto de Lei n". 188/2( ) 14 

O Projet() de Lei n". 189/2014 

O Projet() de Lei n''. 190/2( ) 14 

O Projeto de Lei n". 191/2014 

O Projeto)  de Lei n". 192/2014 

o Projeto de Lei n". 445/2014 

O Projet() de Lei n". 454/2014 

O Projeto de Decreto Legislativo n". 20/2015 

o Projeto de I.ei n". 116/2015 

u Projeto de Lei n". 209/2015 

O Projet() de Lei n". 233/2015 

O Projet() tic Lei n". 267/2015 
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-S. 
Ellete Lopes SlIvério 

RF 11.393 - SGP-33 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
o Projet() de Lei n". 356/2015 

• Projet o  de Lei if'.  374/2015 

• Projet() de I.ei n". 399/2015 

• Projeto de I,ei n". 515/2015; 

• Projeto de I.ei n". 600/2015: 

• Projet() de Lei n". 35/2016 

• Projeto de Decreto Legislativo n". 54/2016 

e Pro  leio  de Lei n". 84/2016 

• Projeto de Lei n". 325/2016 

• Projeto de Lei n". 425/2016 

• Projeto de I.ei n". 435/2016 

O Projeto de Lei n". 534/2016 

Sio  Paulo. 03 de Cevereiro de 2017. 

Sala das Sessões. 

Vereador Tripoli 

Licier do PV 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov  br 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
9/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 88



16/02/2017 

IV  

CALEARI 
ole do Processo Legislativo 

P22 
Supervisor 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação rubricado como folha n° 

	

do processo n 	 de 20
„ 	 rlYt-?e  15  

Eliete Lopes Silvério 

À SGP.33 	
RF 11.393 - SGP-33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

• 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Ô  
Conforme solicitado pelo RDS n° 13-151/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE FARI S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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A Comissào  

TalroBlti 
Técnico 

 

' Ç    

RECEBIDO 
Comissào de Administrae Pública 

Em 	Cu- 1 às 

or, 1 
c-. Y. ,  

4 . ; ...e 

r‘o veleactor 1 A Vereaoutu 

t1a Cr-mic,sào 
de 

Administroçâo Públic3. 
n--rn rptatar 

I 

Presiden te  

Obs. 0 prazo 
pare 

menitestaçào IS 
de 8 dies. nos 

.errnos do § 3' Miki° 63 do RI 

Saguia t_2_, 4imtado_L, nesta cota exumentoto, 
e peml do ktformarrio rubricado_Lsob fotha¡Si 
n'  ne> ..el 5q 	Em  1 I  01 let-1 fitilet  Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF. 100.823 . SGP-12 

Veine 

RF -1 
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1 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Foi» or 

Mixe= rée 0 1 . -nq 

Ans Vida da Olives Sem 
F. 100.823 SGP-12 

EXCELENTÍSSIMO SENIOR PRESIDENTE DA  COMISSÃO  DE 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Na qualidade de membro desta  Comisso e no intuito de subsidiar a  análise  do 

projeto de lei n°399/2015, de autoria do Nobre Abou Anni, que "acresce os §§ 1° e 2° ao •  art. 10  da Lei n° 13.344, de 06 de maio de 2.002, e  dá  outras providências.", solicito o 

encaminhamento de pedido de  informações ao Executivo, para que este se pronuncie 

especialmente sobre o mérito da propositura, seus custos e a capacidade de 

operacionalizaçâo de tais comandos. 

São Paulo. 

Deferido 	/ 	I /  

TONINI-10 PAIVA 

VEREADOR PRESIDENTE DA  COMISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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foins re 	  

Prooseso n° t) 1 	if") 

Ana Léda th Olives SOMI3F 
RF. 100.823•  SGP-12 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

São Paulo, 24 de março de 2017. 

Oficio SGP -12 n° 114/2017 

Senhor Prefeito, 	

CÓPIA 1 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração 

Pública, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Municipio, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informação sobre o Projeto de Lei n° 399/2015, de autoria do Vereador Abou Anni que 

acresce os §§ 1° e 2° ao art. 1° da Lei n° 13.344, de 06 de maio de 2.002, e dá  outras 

providências. (ref. mecanismos de comprovação da infração - captação de imagens). 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

• ,TON LETTE 
Presidente 

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor João Doria 
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3113-8000 
E-mail: prefeito@prefeitura.sp.gov.br  

31  MAR  2017 

RErFBIDO 

Lucia 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4746 adm_publica@camara sp goy br 
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Furia le 	  

Preoisso o9 0 1  . Y:1g • 1S  

Au Là* à Oliveira Scp. ,  
F. 100.823-  SGP - IA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
- SAO PAULO 

PL n°399/2015  

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 

GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 399/2015. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Abou Anni, que 

"acresce os §§ 1° e 2° ao art. 1° da Lei n° 13.344, de 06 de maio de 2.002, e dá 

outras providências." 

0 projeto ora em análise objetiva promover alteração na Lei supracitada, que 

dispõe sobre as  condições  para a cobrança, pelo Poder Público, de multas 

provenientes de aparelhos eletrônicos sobre  infrações cometidas por motoristas 

condutores de veículos automotores. 

Com esse objetivo, propõe, por meio da  inserção  de dois parágrafos ao artigo 

1°, as seguintes orientações: primeiro, que os agentes de trânsito deverão portar 

equipamento de detecção provido de registrador de imagem, regulamentado pelo 

CONTRAN, para captação das imagens da infração, sempre que as  condições  no 

momento permitirem; e segundo, quando as irregularidades forem apuradas com 

base nestes equipamentos, a notificação de infração deverá ser acompanhada da 

respectiva imagem. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, o presente 

projeto objetiva "garantir de forma expressa que [até] mesmo as  autuações das 

infrações de trânsito lavradas pelos agentes serão encaminhadas ao infrator 

acompanhadas das imagens do veiculo, e assim aperfeiçoar os mecanismos de 

comprovação da infração, e evitando maiores discussões". 

A Dignissima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

A Comissão de Administração Pública, no âmbito de sua competência, 

entende que a propositura reveste-se de interesse público, sendo, portanto, 

favorável  o parecer. 

RELCUM 

169/2017 
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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Gilso 	 Toninho Paiva 

Quito Formiga 

ISSÂO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 

Senival Moura 	 Ad son Amadeu 

Ricardo Teixeira 

Conte Lopes 

i-ulhe se  (1  

Proccem reCJI :3c1q  

»ta Unis de Oftveirs 
4F. 100.823 - S3P-1 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL n° 399/2015 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia, no âmbito de sua competência, entende que a propositura é meritória 

e deve prosperar, sendo, portanto, favorável  o parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada 

tem a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei 

orçamentária, bem como está condizente com os referendos legais de conduta 

fiscal.  Favorável,  portanto, é o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 
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es«telet 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL n° 399/2015 

COMISSÃO  DE FINANÇAS E ORÇAMENTO  

Jair Tatto 
	

lsac Felix 

Atílio  Francisco 	 Ricardo Nunes 

• 

Rodr 	Gomes 	 Reginaldo Tripoli 
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Fnotha:3‘le.  3d   do proc 

CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 	 sEssÀo: 008-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 — - Mar a 	 oti 	DATA: 29/03/2017 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 	 9 	FL: 18 DE 59 

0 SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) – Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o PL 399/2015. Os Srs. Vereadores  faiorávõis  

permaneçam como estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificaecuoMinal.StO 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta enuer—g—alm_ 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 136/2016, do Vereador ALESSANDRO GUEDES (PT). Estabelece normas e 

condições  para instalação, localização e funcionamento de feiras e exposição  de indústria, 

• 
comércio, prestação  de serviço e similares com vendas a varejo e por atacado no  Município  de 

São Paulo e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: l a . Aprovação mediante voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara". 

0 SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) – Há sobre a mesa parecer, que  será 

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 136/2016) 

lido. 
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"`" Y)îee,b,4,/ea 	tg t e ir io d 	0, , 

.m..k  

São Paulo, (0 de (\Io i\ 	le 1 

GABINETE DO PREFEITO 

Olt-cio _À. _fi. 	n 0 	1 	- 

Ref.:  Oficio  SGP-12 n° 52312016 

DOCREC 

124/20 17  

Senhor Presidente 

Reportando-me ao oficio acima epigrafado, relativo 

ao pedido de  subsídios formulado pela Comissão de Administração Pública a 

respeito do Projeto de Lei n° 399/15, de autoria do Vereador Abou Anni, que 

objetiva acrescentar os §§ 1° e 2° ao artigo 1 0  da Lei n° 13.344, a qual dispõe 

sobre as condições para a cobrança de multas provenientes de aparelhos 

eletrônicos, transmito a essa Presidência, por cópia,  as informações e 

manifestações acerca do assunto obtidas perante a Secretaria Municipal de ' 

Mobilidade e Transportes. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

MIL 	 UTENSCHLAGER 
Secretário special de Relações Governamentais 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM,GcISMIWS 
Resp  341)  
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Comissão  de: 

Caleari 
- SGP. 22 

11.300 
Superv 

RECEBIDO 
Comisso  de Administraçà Pública 
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o Lha 
0991 - 9 de 213...U. 

N °  :  96.3 

Reg. CET: 76830 

Analista: ROSA MARIA MEN 

I 

1/16 

S MAR 

Não PS — ANÁLISE TÉCNICA 
ESPECIAL — PROJETO DE LEI 

PARECER TÉCNICO 
	

Kenata  Fatima Alves Silva 
Assistente de Admi nistraçâo 

REFERÊNCIA: 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

Oficio SGP n° 0523/2016- ATL III de 29/10/2013 

Câmara Municipal de São Paulo. 

Análise e manifestação  sobre o Projeto de Lei n° 399/15 de autoria do Vereador 
Abou Anni, que "acrescenta os paràgrafos 1°é 2° ao art. 1° da Lei 13.344/2002". 

GRE - Senhor Gerente, 

Em atenção  à  solicitação, informamos que os Procedimentos de  fiscalização  a serem adotados pelos 
agentes de trânsito em todo território nacional, referentes a lavratura do Auto de Infração, já  estão 
regulamentados pelo o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, que é o coordenador do sistema 
nacional de trânsito e órgão máximo normativo e consultivo de trânsito da  União e pelo Departamento 
Nacional de Trânsito - DENATRAN, órgão executivo de trânsito da  união, por meio dos seguintes 
dispositivos e alterações posteriores: 

• RESOLUÇÃO CONTRAN N° 371, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2010, que aprovou o Manual 
Brasileiro de  Fiscalização  de Trânsito, Volume I - Infrações de competência municipal, incluindo 
as concorrentes dos órgãos e entidades estaduais de trânsito e rodoviários. 

• RESOLUÇÃO CONTRAN N°561, DE 15 DE OUTUBRO DE 2015, que aprovou o Manual 
Brasileiro de Fiscalização de Trânsito, Volume II -  Infrações  de competência dos órgãos e 
entidades executivos estaduais de trânsito e rodoviários. 

Os referidos Manuais contemplam os procedimentos gerais a serem observados pelos agentes 
de trânsito, conceitos e definições, sendo estruturado em fichas individuais, classificadas por 

• 	código de enquadramento de cada infração 

• PORTARIA DENATRAN N° 59 DE 25 OUTUBRO DE 2007, que estabelecer os campos de 
informações  que deverão constar do Auto de Infração, os campos facultativos e o 
preenchimento, para fins de  uniformização em todo o território nacional. 

Conclusão: Pelas  razões apontadas acima, visto que a matéria é de Competência Federal e 0 
Projeto de Lei contraria o estabelecido pelo CTB e Resoluções do CONTRAN, recomendamos o veto 
total. 

' 	I  

Reg.CET: 76830 
22/11/16 
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FG1d0 P1r 
tes). -de 

:  96.31. 

Reg. CET: 06011 	23 
Analista: CLAUDIO MENDES MAR 	HC 

Não PS - ANALISE TÉCNICA 
ESPECIAL  - PROJETO DE LEI 

PARECER TÉCNICO 	 r 
Renata Fmirna Alves Silva 

AsststentedeAdministraç ão  
Reg.13009-5 

Restituimos o presente com as informações da  área técnica responsável pela 
fiscalização,  para conhecimento e providencias cabiveis. 

Sem mais, 

411 

Reg.CET: 06011 
23/11/16 	 rw,  cc? 

 

r-RECEBIDO - GRE 
Ne 	 
pat? 	/ 	( I _LAI,. 

LAssin._  

• 

A 
GRE - Sr. Gerente, 

4"›  

M
at

ér
ia

 P
L 

39
9/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 104



CIA 
Chefe de Gabinete 

DI 

CEir Companhia de Engenharia de  Tráfego  

 

Papel para  informação rubricado como folha N.° IL 

Do Processo Administrativo 
	

N.° 2016-0.238.758-0 

Data 	 /11/16 
	 CÓPIA 	 Assitiature 

SMT.CII GAB — Sr. Chefe de Gabinete, 

Em atenção ao solicitado, restituimos o presente para conhecimento das considerações e • 	manifestações exaradas pela Diretoria de  Operações desta Companhia. às fls. 09 e 10, que 
acolho. 

Salientamos que, tendo em vista a justificativa apresentada às fls. retro manifestamo-nos pelo 
VETO ao PL N.° 399/15. 

PR, 	/11/16 

\PROTOCOLO GERAL 

28  NOV 2016 

CE1  

e' ,  

13 

<E-  .1.J1UU SMT. AJ 
1 1(1 1  t t'  

)  

Rua Bara° de Itapatininga, 18 
CEP 01042-000 
São Paulo.  SP 

Fone PABX 3396-8000 
www.cetsp.com.br  
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica  

Folha de Informação no 	)-•  

Do P.A. no 2016-0.238.758-0 — 	 em 29/11/2016 (a) 	  

Oficio SGP — 12 no 0523/2016- ATLIII 

INTERESSADO 

ASSUNTO 

SMT.CH .GAB 
Sr. Chefe de Gabinete, 

Secretaria de Governo Municipal — SGM/ATL 

Solicita manifestação sobre o Projeto de Lei no 399/15, de 

autoria do Vereador Abou Anni, que "acresce os §§ 1 0  e 
2o ao art. 1 0  da Lei no 13.344/02, de 06 de maio de 
2002, e dá  outras providências" — Ref. mecanismos de 
comprovação da  infração — captação de imagens — Pedido 
de  subsídios. 

eqel, 
, 

'4 r 

0 presente processo foi encaminhado pela SGM/ATL- Chefia, solicitando manifestação 
sobre o Projeto de Lei no 399/15, de autoria do Vereador Abou Anni, que "acresce os 
§§ 1 01  e 20  ao art. 1 0  da Lei no 13.344/02. 

Nesse sentido, objetivando atender à solicitação, o processo foi encaminhado à 
Companhia de Engenharia de  Tráfego — CET que se manifestou pelo veto total do 
Projeto de Lei em análise, fls.09. 

Pelo exposto, ante a  análise técnica da Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, 
encaminhamos o presente para ciência e, na oportunidade, sugerimos, s.m.j., o 
encaminhamento à Secretaria do Governo Municipal para as providências d 	o. 

/) 

São Paulo, 29 de novembro de 2016 

' 
 

REGINA  IlONOSPINOLASALGÀDo 
Assessoria Jurídica  — SMT/Al 
OAB/SP 142.257 

BATISTA DA SILVA 
çuradorde -Municipio - SMT 

AB/SP 128.976 
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Bains 
PREFEITURA DE 
SÃO  PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

Do P.A. no 2016-0.238.758-0 

Oficio SGP — 12 no 0523/2016- ATLIII 

Folha de Informação no 

em 29/11/2016 (a) 	  

Foula rr 	 pruc. 

le& 	de 201 ç 

INTERESSADO 
ven'é 

Secretaria de Governo Municipal — SGM/ATL 

ASSUNTO Solicita manifestação sobre o Projeto de Lei no 399/15, de 
autoria do Vereador Abou Anni, que "acresce os §§ 10  e 
2o ao art. 1 0  da Lei no 13.344/02, de 06 de maio de 
2002, e clà outras providências" — Ref. mecanismos de 
comprovação da  infração  — captação de imagens — Pedido 
de  subsídios.  

SGM/ATL - Chefia 
Sra. Assessora Especial, 

Ante as  manifestações  da Companhia de Engenharia de  Tráfego  — CET e da Assessoria 
Jurídica deste Gabinete, somos favoráveis ao VETO ao referido Projeto de Lei. 

São Paulo, 29 de novembro de 2016 

, 
LUIZ HEITOR DE FRÉITASPANNUTI 
Chefe de Gabinete - SMT 
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efie PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SÃO PAULr eb_ -,74-2d: Pirer 
vice 

Folha de inform 

Do Processo n° 2016-0.238.758-0 	em  • /2017 (a) 
ludena Àndrea,des 

Chefe de See...,:jo Il 
Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

	
RF: 794.875.1 

Assunto: Projeto de Lei n° 399/15, de autoria do Vereador Abou Anni, 

que objetiva acrescentar os §§ 1° e 2° ao artigo 1° da Lei 

n° 13.344/02, que dispõe sobre as  condições  para a cobrança 

de multas provenientes de aparelhos eletrônicos. 

S M T 	( 60 20 10 005 ) 

Senhor Chefe de Gabinete 

Restitua o presente a essa Pasta para ciência 

das informações fornecidas pela anterior gestão em face de pedido de 

subsídios formulado pela Comissão de  Administração Pública (fl. 3), 

solicitando eventual endosso ou o oferecimento de nova manifestação. 

Outrossim, cuidando-se de demanda da Câmara 

Municipal com prazo legal para o seu atendimento, torna-se necessária  a 

devolução do processo a esta Assessoria Técnico-Legislativa até o próximo 

dia 30 de janeiro. 

São Paulo, 	de janeiro de 2017. 

Ju) Aftjerci  de Mello 
...-- - 	■_.-t..._‘___ ,.:• IL. 

Asses sr Especial 
Gabinete  do Prefeito 
SGM/ATL-CHEFIA 

JAM/G,SWI/igc 
SMT 398-15 
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fe0- 	de 20  

Baies 
RF 

SECRETARIA DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 
PREFEITURA DE 
SÃO  PAULO 

Folha de Informaçâo n 0 	 

Do Processo n0  2016-0.238.758-0 
	

em  -• •  / 	(A). A.,,jh( 	 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo —  Comissão  de Administração Pública — 
Presidente Antonio Donato 

Assunto: Projeto de Lei n0  399/15, de autoria do Vereador Abou Anni, que objetiva 
acrescentar os §§ 10  e 2° ao art. 1° da Lei n° 13.344/02, que dispõe sobre 
as  condições  para a cobrança de multas provenientes de aparelhos 
eletrônicos. 

Inf. n0  030/17 

Sr. Presidente 
João Octaviano Machado Neto 

Encaminho para  análise e manifestação com prazo de retorno a este Gabinete, 

impreterivelmente, até o dia 23/01/17. 

• 	São Paulo, 17 de janeiro de 2017 

il 
I 

JOÃO MANOEL SCODELER DE BARROS 
Chefe de Gabinete - SMT ! 	! 

Is  

Rua Boa Vista, 236—  Centro — CEP 01014-000 — São Paulo - Tel.: 3396-6800 
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ODOALDO 
Chefe de Gabinet 

fILHO 

C.ET Companhia de Engenharia de Trafego 

Papel para informação rubricado como folha N.° Je2 
Do Processo Administrativo 

	

Data / 3/01/17 	
‘› 	

Assinatura 

rtf 

SMT.CH  GAB — Sr. Chefe de Gabinete, 

Em atenção ao solicitado às fls. 14,_infornumos que ratificamos parecer às fls. 9, no sentido do 

11111 	veto do PL 399/15. 

01/17 

N.° 2M38.758-0 

9i. I nox 1 I 6-08 
NI  

• 
, 

Rua  Barão  de Itapetirenga, 18 
CEP 01 042-000 
São Paulo - SP 

Fone PABX 3396-8000 
www.cetsp.com.br  
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Folha de Informação no 	 

Do Processo no 2016-0.238.758-0 	 em 	)/ 	/ - (A) 

-r 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

MOBILIDADE 
E TRANSPORTES 

do poc- 
Relaie 	 /S. 

%fiai 
Meus 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 
Chelia de Gabinete 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo —  Comissão  de Administração Pública — 
Presidente Antonio Donato 

Assunto: Projeto de Lei no 399/15, de autoria do Vereador Abou Anni, que objetiva 
acrescentar os §§ 1° e 2° ao art. 1 0  da Lei no 13.344/02, que dispõe sobre 
as condições para a cobrança de multas provenientes de aparelhos 
eletrônicos. 

Inf. no 107/17 

SGM 
Sra. Chefe de Gabinete 
TARCILA PERES SANTOS 

i‘P‘ 

Encaminho o presente informando que ratificamos o parecer da Companhia de 

Engenharia de Tráfego — CET, à fl. 9, quanto ao veto ao Projeto de Lei no 399/15. 

Ô 	São Paulo, 30 de janeiro de 2017 

JOÃO MANOEL SCUDELER DE BARROS 
Chefe de Gabinete - SMT 

IMSB/arr/exp 

Ç7 • 

Rua Barão de Itapedninga, 18— República— CEP 01042-000 — São Paulo —Tel.: 3396-8000 
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